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China retoma importações de
carne bovina do Brasil

Previdência: relator tentará agora
reincluir estados e municípios
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Bolsonaro: deixar estados fora da
reforma é decisão do Congresso

Relator da reforma prevê
economia de R$ 1,13 trilhão,

em 10 anos

Esporte
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Comercial
Compra:   3,85
Venda:       3,85

Turismo
Compra:   3,70
Venda:       4,01

Compra:   4,35
Venda:       4,35

Compra: 151,52
Venda:     184,24

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

Quinta etapa do Racing
Kart Club (RKC), o GP
Go2Kart definirá neste domin-
go (16) no Kartódromo de In-
terlagos, em São Paulo (SP),
os campeões do primeiro se-
mestre do campeonato do clu-
be de companheirismo do Ro-
tary Club Ponte Estaiada São
Paulo (Distrito 4.420) em três
categorias. A liderança da Taça
Ingo Hoffmann (Stock) é de
Alberto Otazú, enquanto Guto
Oliveira é o líder da Taça Feli-
pe Giaffone (Truck), e a ponta
da Taça Aldo Piedade (Light) é
dividida por José Adauto Silva
e Adeilton Neri.          Página 8

Racing Kart Club:
Decisão do campeonato

será neste domingo

As provas do RKC são sempre bem disputadas
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Duplas brasileiras do
feminino vão às oitavas
de final e repescagem

em Varsóvia
O Brasil começou com

sete vitórias em oito jogos o
torneio feminino da etapa qua-
tro estrelas de Varsóvia (Po-
lônia), pelo Circuito Mundial
de vôlei de praia 2019. Ága-
tha/Duda (PR/SE), Ana Patrí-
cia/Rebecca (MG/CE) e Carol

Solberg/Maria Elisa (RJ)
venceram seus dois jogos na
quinta-feira (13), avançando
direto às oitavas de final. Ta-
lita/Taiana (AL/CE) teve um
triunfo e um revés, e vão dis-
putar a repescagem do tor-
neio.           Página 8

A carioca Chayenne Pereira
da Silva (EMFCA-RJ) é um dos
destaques do Brasil no XLIII
Campeonato Sul-Americano
Sub-20 de Atletismo, que será
em Cáli, na Colômbia, neste sá-
bado e domingo (15 e 16/6).
Chayenne compete nos 400 m
com barreiras e pode integrar o
revezamento 4x400 m do Brasil
estimulada por ter sido eleita a
melhor atleta do Brasileiro Cai-
xa Sub-20, disputado no início de
junho, em Bragança Paulista
(SP). Venceu os 400 m com bar-
reiras, com 56.72, ainda a 3ª
melhor marca no Ranking Mun-
dial da IAAF de 2019.   Página 8

Chayenne Pereira vai do futebol
às barreiras no atletismo

Chayenne Pereira dos 400 m com barreiras
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Natália no ataque
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Brasil vence Sérvia e se
aproxima da fase final

na Liga das Nações

A seleção brasileira femini-
na de vôlei encerrou a quarta se-
mana da Liga das Nações com
mais uma vitória. Na madrugada
de quinta-feira, a equipe do trei-
nador José Roberto Guimarães
levou a melhor sobre a Sérvia por
3 sets a 0 (25/23, 25/21 e 25/
15), em Tóquio, no Japão. Foi a

nona vitória do time verde e
amarelo na competição.

O resultado manteve o Bra-
sil em segundo lugar na fase de
classificação, com 28 pontos. A
Itália está na liderança, com o
mesmo número de pontos, se-
guida pela Turquia, com 27 pon-
tos e a China, com 26. Página 8

28º C

15º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

Ex-secretário
de obras de
Kirchner é

condenado por
enriquecimento

A Justiça argentina conde-
nou José López, ex-secretário
de obras de Cristina Kirchner,
a seis anos de prisão, por enri-
quecimento ilícito. López foi
preso em 2016, em flagrante,
tentando esconder malas com
quase nove milhões de dólares
em um convento durante a ma-
drugada. O tribunal determinou
ainda que o dinheiro encontra-
do nas malas seja distribuído,
em partes iguais, para dois
hospitais pediátricos, o Gar-
rahan e o Gutiérrez. O valor en-
contrado à época foi de
8.982.047 dólares.  Página 3

Primeiro-
ministro

japonês se
reúne com o
líder supremo

do Irã
O premiê japonês, Shinzo

Abe, se reuniu com o líder su-
premo do Irã, o aiatolá Ali Kha-
menei, para auxiliar na redução
das tensões na região causadas
pela retirada dos EUA do tra-
tado nuclear de 2015.

Abe e Khamenei conversa-
ram na quinta-feira (13) por
cerca de uma hora em Teerã.
Ontem à noite anterior, Abe
havia se reunido com presiden-
te Hassan Rouhani.

Abe havia anunciado, antes
do encontro, que pediria a Kha-
menei que desse os passos
construtivos rumo à diminui-
ção das tensões regionais, in-
cluindo o início de um diálogo
com os EUA. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
disse, na quinta-feira (13), que
a inclusão de estados e muni-
cípios na reforma da Previdên-
cia será uma decisão do Con-
gresso Nacional. “É uma briga
mais interna, me inclua fora
dessa. Mas parece que é uma
tendência do Parlamento tirar
estados e municípios”, disse
após cerimônia no Palácio do
Planalto.

De acordo com Bolsonaro,
mesmo que o texto não inclua
os demais entes federativos,

eles também precisarão fazer
as reformas nos sistemas de
aposentadorias de seus servi-
dores. “A economia que o
[ministro da Economia] Paulo
Guedes fala é no tocante à área
federal. Os estados sabem onde
apertam seu calo e os municí-
pios também, e a maioria deles
está com problema e vai ter que
fazer uma reforma. Poderiam
somar-se a nós nesse momen-
to, mas parece que eles [parla-
mentares] não querem”, disse
o presidente.   Página 4

Previdência: contribuição
sobe de 15 para 20 anos

para homens

Campanha do Governo
intensifica ações em defesa da

mulher em SP

Página 5

Santos Cruz deixa Secretaria
de Governo; General Luiz
Eduardo Ramos assume

“O que ele fez não tem
preço”, diz Presidente sobre

Moro na Lava Jato
O presidente Jair Bolsonaro

elogiou na quinta-feira (13) o tra-
balho do ministro da Justiça e
Segurança Pública, Sergio Moro,
durante sua atuação como juiz da
Operação Lava Jato. “O que ele

fez não tem preço. Ele realmen-
te botou para fora, mostrou as
vísceras do poder, a promiscui-
dade do poder no tocante à cor-
rupção”, disse Bolsonaro.

Página 4Comissão especial da Reforma da Previdência
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Campanha do Governo intensifica
ações em defesa da mulher em SP

Combate à violência doméstica e identificação de agressores são prioridades para coibir feminicídios, que chegam a 54 no 1º quadrimestre

Lançamento da campanha de combate à violência doméstica
e ao feminicídio
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atuais ou ex-companheiros”,
afirmou Doria em entrevista co-
letiva. “Proteger as mulheres e
prender os agressores são me-
tas permanentes”, acrescentou.

O Governo de São Paulo
também lançou na quinta-feira
(13) uma campanha publicitária
de conscientização em defesa
das mulheres. O objetivo é des-
pertar o engajamento de toda a
sociedade no combate à violên-
cia doméstica, inclusive com
denúncias de agressores à polí-
cia e à Justiça.

No site da campanha é pos-
sível conhecer mais sobre a
campanha e obter todos os en-
dereços das Delegacias de
Defesa da Mulher 24 horas no
Estado.

Segurança Pública
No âmbito da Segurança Pú-

blica, o Governo paulista já inau-
gurou em 2019 dez Delegacias
de Defesa da Mulher (DDMs)
que atuam em sistema 24 horas.
O serviço funciona em Soroca-
ba, Santos, Campinas e na capi-
tal.

Também foi lançado aplica-
tivo SOS Mulher, em que mulhe-
res que já contam com medidas
protetivas podem acionar a po-
lícia com um simples toque na
tela do celular em caso de risco

iminente.
Das 133 DDMs de todo o

Estado, 16 ficam na Grande São
Paulo e 108 estão no interior e
litoral. Todas seguem o Proto-
colo Único de Atendimento, de
forma a padronizar e humanizar
o tratamento a mulheres vítimas
de violência. Outra meta é que
o acolhimento seja feito, prio-
ritariamente, por delegadas e
escrivãs.

Outras secretarias
Embora o atendimento inici-

al fique a cargo da Secretaria de
Segurança Pública, outras quatro
pastas atuam no combate à vio-
lência contra mulheres. As pas-
tas da Saúde, Educação, desen-
volvimento Social e Habitação
têm programas específicos e in-
tegrados para proteger vítimas e
levar agressores à Justiça.

A promotora de Justiça Fa-
bíola Sucasas, presente no lan-
çamento da campanha, também
enfatizou a importância do tra-
balho intersetorial e de envol-
ver toda a família afetada por
casos de violência. “A violência
doméstica não atinge apenas as
mulheres. Ela atinge também as
crianças e adolescentes que es-
tão expostas a esse cenário. Nós
temos um grupo que se compor-
ta de forma violenta porque as-

sim aprendeu”, afirmou a pro-
motora.

Em todo o Estado, existem
1.408 centros de referência de
assistência social para identifi-
car e amparar vítimas de violên-
cia. Destes centros, 291 são es-
pecializados no combate à vio-
lência doméstica. Há ainda 23
abrigos para mulheres e seus fi-
lhos, cada um com capacidade
para atender até 20 mulheres
durante seis meses.

Na capital, o Novo Hospital
Pérola Byington vai ampliar os
serviços de saúde da mulher. A

USP investirá R$ 310 mil em
capacitação de jovens da capital paulista

Uma iniciativa conduzida pela
Universidade de São Paulo
(USP) capacitará 30 jovens, com
idades entre 18 e 30 anos, de co-
munidades ao redor do campus na
Cidade Universitária, em São Pau-
lo, e ajudá-los a se tornarem em-
preendedores. A ação tem o ob-
jetivo de que eles sejam agentes
de transformação e criem proje-
tos que melhorem as condições
do local em que vivem.

Vale destacar que o projeto
“Potencializa” partiu das profes-
soras da Faculdade de Economia,
Administração e Contabilidade
(FEA) da USP Kavita Miadaira
Hamza e Ana Carolina de Aguiar
Rodrigues.

As docentes inscreveram a
proposta no edital Empreende-
dorismo Social da Pró-Reitoria
de Cultura e Extensão Universi-
tária da universidade e tiveram
aprovado um auxílio financeiro
de R$ 25 mil. Articulando par-
cerias, elas conseguiram mais
R$ 285 mil, somando R$ 310
mil para colocar o projeto em
ação a partir de julho.

Aulas
O CAVC Idiomas, escola de

línguas vinculada ao Centro Aca-
dêmico Visconde de Cairu da
FEA, entrou com a maior parte
dos recursos externos. A entida-
de oferecerá, por um período de
dois anos, aulas gratuitas de in-
glês aos jovens participantes.

“O projeto caminha muito
próximo aos ideais que o CAVC
sempre defendeu para a univer-
sidade: que ela seja pública, gra-
tuita e transforme a vida de seus
alunos e da comunidade”, ressal-
ta a diretora do CAVC Idiomas,
Ana Paula Bastos Vilar Garcia,
ao Jornal da USP.

O British Council, organiza-
ção internacional do Reino Uni-
do para relações culturais e
oportunidades educacionais,
contribuirá com a iniciativa apli-
cando junto aos jovens uma me-
todologia chamada Active Citi-
zens. Desenvolvida por eles, a
ferramenta foi implementada
em 68 países.

“É uma metodologia já bem
consolidada em que eles poten-
cializam jovens em situações
vulneráveis para ajudá-los a em-
preender”, explica a docente Ka-
vita Hamza ao Jornal da USP.

“Tem muito treinamento de
autoconhecimento e de empode-
ramento, no sentido de: quem
sou eu no mundo, qual é o meu
papel, quais são os meus direi-
tos, como faço para melhorar a
comunidade em que eu vivo?
Então, são cursos com esse ob-
jetivo, de potencialização do
próprio jovem”, acrescenta.

Integração
Aponte, como o próprio

nome sugere, faz a integração
entre o primeiro, o segundo e o

terceiro setores. A empresa já
realizou um piloto do programa
no ano passado com oito jovens.

Eles contribuirão com sua
expertise em empreendedoris-
mo social, realizando o proces-
so de divulgação do programa e
seleção dos jovens, a aplicação
metodológica, articulação de
professores e mentores, estru-
turação do currículo do progra-
ma em parceria com a FEA, pre-
paração e compilação de conteú-
dos para as aulas, acompanha-
mento dos jovens ao longo do
processo e avaliação dos resul-
tados.

A Escola Aberta do Terceiro
Setor ajudará a selecionar os 30
jovens que participarão do pro-
jeto, além de auxiliar na produ-
ção de três cursos ou videoau-
las, com duração de 30 minutos
cada, a serem disponibilizados
gratuitamente na plataforma on-
line da escola. Qualquer jovem
terá acesso aos cursos, e não
somente os recrutados.

Treinamento
O principal objetivo do “Po-

tencializa” é treinar os jovens
das comunidades no entorno da
USP para torná-los cidadãos ati-
vos, que se empoderem por meio
do conhecimento dos próprios
direitos e sobre como se orga-
nizar em grupo. A capacitação
dos 30 jovens escolhidos englo-
bará temas como autoconheci-

mento, empreendedorismo soci-
al e gestão de projetos.

De acordo com a professora
Kavita Hamza, a metodologia
ajuda a identificar os problemas
na comunidade e criar soluções.
Os jovens recrutados participa-
rão de aulas, palestras, oficinas
e encontros de inspiração (men-
torias). Depois, o grupo se divi-
dirá em cinco equipes para o
desenvolvimento colaborativo.

Os times colocarão em práti-
ca cinco projetos, que receberão
ajuda financeira para a implemen-
tação, ou seja, “investimentos-se-
mente” no valor de R$ 5 mil. Se-
rão dados mais R$ 500 para os
dois melhores projetos, indicados
pelos próprios jovens num pro-
cesso de avaliação coletiva.

Capacitação
Para a docente Kavita Ha-

mza, o treinamento dos jovens
das comunidades é uma forma
de capacitá-los profissional-
mente, ajudando-os a melhorar
de vida. Contudo, ela enfatiza
que os projetos a serem imple-
mentados deverão obrigatoria-
mente beneficiar a comunidade
onde eles vivem.

Além das coordenadoras,
serão envolvidos no processo
cinco alunos de graduação e
pós-graduação da FEA. Futura-
mente, outros parceiros poderão
ser procurados para investir fi-
nanceiramente nas iniciativas.

O Secretário de Relações In-
ternacionais, Julio Serson, e o
presidente do Fundo Social do
Estado de São Paulo, Filipe Sa-
bará, receberam representantes
do Reino Unido em audiência no
Palácio dos Bandeirantes. Par-
ticiparam do encontro, Lord Pe-
ter Lilley, ex-ministro da Indús-
tria e Comércio e atualmente
membro do Parlamento Euro-
peu, e Jhonathan de Lesley, pre-
sidente do Institute for Free Tra-
de (Instituto de Livre Comér-
cio). Gabriel Kanner, presiden-
te do Instituto Brasil 200 – mo-
vimento de empresários brasi-
leiros – acompanhou a comitiva
inglesa.

Durante a reunião, realizada
na sexta-feira (7), foram discu-
tidas possibilidades de investi-
mento e de acordos bilaterais
entre as regiões especialmente
após a saída do Reino Unido da
União Europeia.

Para Peter Lilley, São Paulo
e Reino Unido estão em um
“momento único”. “O Brasil
com um governo pró-mercado e
que vê o livre-comércio com
bons olhos”, afirmou.

De acordo com Kanner, os

Acordos bilaterais e investimentos
trazem delegação britânica a SP

britânicos querem trabalhar um
intercâmbio entre agentes do
mercado financeiro ingleses e
brasileiros para que os profissi-
onais possam trabalhar sem res-
trições nos dois países.

A vinda da delegação ocor-
reu às vésperas da viagem do
Governador João Doria ao Rei-
no Unido. De 6 a 12 de julho,
acompanhado pelo Secretário
Serson, Doria vai a Londres
apresentar o Plano de Desesta-
tização do governo de São Pau-
lo, além de conhecer boas práti-
cas em ações ligadas a saúde e
segurança pública.

“Apesar da forte crise que
atravessa o país, o Brasil é o
quarto maior destino de investi-
mento estrangeiro direto, de
acordo com o relatório da Con-
ferência das Nações Unidas so-
bre Comércio e Desenvolvimen-
to (UNCTAD) de junho do ano
passado”, afirmou Serson. “Que-
remos mostrar todo o potencial
de São Paulo para atração de re-
cursos do Reino Unido, um for-
te parceiro”, disse o Secretário.

Ao final do encontro, o Se-
cretário disponibilizou a equipe
técnica da Secretaria de Rela-

ções Internacionais para contri-
buir com ações que fortaleça a
relação entre as regiões.

Pela delegação paulista,
além do Secretário Serson e de
Filipe Sabará, participam do en-
contro o Embaixador Affonso
Massot, assessor para Assuntos
Diplomáticos, o diretor-execu-
tivo do Fundo Social José Cas-
tro, e os assessores da Coope-
ração Internacional da Secreta-
ria de Relações Internacionais,
Andrey Brito e Alexandre
Groszmann.

Acordos São Paulo e Rei-
no Unido

São Paulo e Inglaterra têm
assinados, desde 2008, 11 acor-
dos de cooperação em setores
diversos como educação, meio
ambiente, comércio e investi-
mentos, administração peniten-
ciária, cultura, entre outros.

O último documento, de
2017, foi assinado entre o De-
partment for International Trade
(Departamento de Comércio In-
ternacional do Reino Unido) e a
Investe São Paulo, agência de
investimentos paulista ligada a
Secretaria estadual de Desenvol-
vimento Econômico.

Fundos
O Estado de São Paulo foi

contemplado três vezes pelo
Prosperity Fund, fundo de coo-
peração do governo britânico, e
faz parte das ações da iniciativa
inglesa do Newton Fund, que
visa promover o desenvolvimen-
to social e econômico dos paí-
ses parceiros por meio de pes-
quisa, ciência e tecnologia.

Pelo Prosperity Fund, o es-
tado paulista trabalhou pautas nas
áreas de saúde (Open Innovation
in Health), parcerias público-pri-
vadas (SP Infra), transparência e
combate a fraudes e corrupção.

Em 2015, uma parceria en-
tre Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo
(Fapesp) e British Council, e
apoio do Newton Fund, reuniu
jovens cientistas em início de
carreira para participar do
workshop “Novas abordagens
para monitorar e gerenciar a
transmissão de doenças transmi-
tidas pela água no Brasil e Rei-
no Unido”. O objetivo do encon-
tro foi fomentar projetos de pes-
quisas, proporcionar integração
e estimular parcerias entre os
participantes.

MÍDIAS
Desde 1993, a coluna [diária] de política do jornalista Cesar

Neto é publicada na imprensa [jornal “O DIA”, 3º mais antigo em
São Paulo SP]. Desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos
pioneiros no Brasil. Desde 2018, nossa Estética-Métrica [que já
era um twitter impresso] ganhou @CesarNetoReal

C Â M A R A S
São Paulo Vereador Caio Miranda (PSB) consegue 1ª vitó-

ria. O Ministério Público (SP) foi ao Tribunal de Justiça (SP)
pela ilegalidade [vício de iniciativa] da “lei” que quer transformar
o ‘Minhocão’ em parque. Deveria ter sido por iniciativa do Poder
Executivo. O relator do mérito será o desembargador Salles Rossi

P R E F E I T U R A S
São Paulo Prefeito Bruno Covas (PSDB) de certa forma tá

até agradecido ao vereador Caio Miranda, percebendo que a Ação
Direta de Inconstitucionalidade não foi contra ele e sim a favor
de que seja preservado, uma vez que tem formação em Direito e
sempre se pautou pelas legalidades na gestão pública

A S S E M B L E I A S
São Paulo Deputada Janaína Paschoal (PSL), que foi profes-

sora do vereador Caio Miranda (PSB) no Largo São Francisco
(USP), tá orgulhosa do ex-aluno e feliz por ter se movimentado,
agora como parlamentar mais votada da história da Assembleia
paulista, contra a excrecência jurídica do “parque” Minhocão

G O V E R N O S
São Paulo Governador João Doria (PSDB) tá comemorando

a concessão das áreas do Zoológico e do Jardim Botânico [área
de preservação na Zona Sul da cidade de São Paulo]. O dinheiro
pode e deve ser aplicado em prioridades pras populações no mai-
or e mais importante Estado do Brasil e América Latina

C O N G R E S S O
Câmara Deputados Deputado Samuel Moreira (PSDB), que

antes de importante relator das reformas na Previdência do Bra-
sil foi um presidente discreto na Assembleia paulista, dá-se ago-
ra ao luxo de deixar governadores e prefeitos em situação bem
difícil se posicionarem pela participação conjunta com a União

P R E S I D Ê N C I A
República Presidente Bolsonaro (PSL) conversa bem mais

do que imaginam as vãs filosofias entre céus e terras da política
brasileira e mundial. Ambos, acabam resolvendo até crises que
parecem insolúveis, pra em seguida encontrarem soluções pras
caras e bocas parlamentares, partidárias, jurídicas e midiáticas

P A R T I D O S
NOVO - Amoedo [sócio preferencial] vai implantando as no-

vidades do seu partido. A filiação, nas eleições 2020 pras Câma-
ras municipais e Prefeituras, tem que ter no mínimo 150 filiados
ativos. Em São Paulo, deve pintar a candidatura de Renato Battis-
ta [MBL] pra dobrar na reeleição do pioneiro Fernando Holiday

J U S T I Ç A S
Supremo Edson Fachin, relator das operações Lava-Jato, diz

ser contra retrocessos sobre condenações e prisões de políticos
criminosos. Gilmar Mendes diz que o juiz Moro, que condenou
o Lulismo (PT) é criminoso e que no caso do dono do PT deve
haver anulação da condenação que o encarcera em Curitiba

H I S T Ó R I A S
Mundo Nem globalismos políticos ou globalizações econô-

micas detém monopólios de verdades e mentiras. Cada um de
nós, em qualquer lugar e a qualquer tempo [sem maniqueísmos
ou pós-conceitos culturais], é que construímos e reconstruímos
diariamente pensamentos, falas, escritas e ações

EDITOR
A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto tornou-

se referência das liberdades possíveis. Está dirigente na Asso-
ciação “Cronistas de Política - São Paulo”. Recebeu Medalha
Anchieta [Câmara Municipal - São Paulo] e Colar de Honra ao
Mérito [Assembleia Legislativa - São Paulo]. EMAIL
cesar@cesarneto.com

O Governo de São Paulo in-
tensifica as ações integradas de
diversas secretarias estaduais
para aumentar a defesa da mulher
e fortalecer o combate à violên-
cia doméstica. Na quinta-feira
(13), o Governador João Doria
reforçou a necessidade de dire-
cionar políticas públicas para
evitar feminicídios, que chega-

ram a 54 casos no Estado entre
janeiro e abril deste ano.

“Defender a vida e a integri-
dade física das mulheres é prio-
ridade de nosso Governo desde
o primeiro dia de gestão. As au-
toridades públicas não podem
permitir que mulheres continu-
em a ser espancadas ou mortas,
dentro ou fora de casa, por seus

meta é ampliar em 50% a capa-
cidade de atendimento em com-
paração ao atual Centro de Re-
ferência de Saúde da Mulher –
no ano passado, foram cerca de
4.200 atendimentos. As obras
devem começar em agosto.

Outro serviço em fase de
implantação é a Casa da Mulher
Brasileira. O centro especializa-
do vai oferecer serviços como
acolhimento 24h, delegacia e
juizado de violência doméstica,
cela de detenção para agresso-
res e equipe multidisciplinar de
apoio a vítimas.



Produção de ovos de galinha
cresce 6% no primeiro trimestre
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Ex-secretário de
obras de Kirchner é

condenado por
enriquecimento

A Justiça argentina condenou José López, ex-secretário de
obras de Cristina Kirchner, a seis anos de prisão, por enriqueci-
mento ilícito. López foi preso em 2016, em flagrante, tentando
esconder malas com quase nove milhões de dólares em um con-
vento durante a madrugada.

O tribunal determinou ainda que o dinheiro encontrado nas
malas seja distribuído, em partes iguais, para dois hospitais pe-
diátricos, o Garrahan e o Gutiérrez. O valor encontrado à época
foi de 8.982.047 dólares, 153.610 euros, 59.114 pesos argenti-
nos.

José López terá de pagar, ainda, uma multa de 60% do valor
roubado, que não foi especificado pelo tribunal. Sua esposa, María
Amalia Díaz, foi condenada a dois anos e meio de prisão e terá
de pagar multa de 25% do valor.

A freira que ajudou López a guardar as malas de dinheiro,
Celia Aparicio, de 80 anos, foi inocentada.

López era um homem de confiança da ex-presidente Cristina
Kirchner e trabalhou durante 12 anos nos governos kirchneris-
tas. Cristina, que é atualmente candidata a vice-presidente nas
eleições deste ano, encara 12 processos na Justiça, 5 julgamen-
tos pendentes e 7 pedidos de prisão preventiva que nunca foram
levados adiante devido ao foro privilegiado que tem como sena-
dora. (Agencia Brasil)

Governo britânico assina
pedido de extradição

de Julian Assange
O ministro do Interior britânico, Sajid Javid, anunciou na quin-

ta-feira (13) que assinou o pedido de extradição do fundador do
Wikileaks, Julian Assange, para os Estados Unidos (EUA) e que
cabe agora aos tribunais decidir.

“Ontem [quarta-feira] assinei e certifiquei a ordem de extra-
dição que vai ser apresentada ao tribunal amanhã [sexta-feira]”,
disse o ministro à BBC Radio 4, acrescentando que cabe ao tri-
bunal “a decisão final”.

O australiano, detido no Reino Unido, deverá comparecer na
sexta-feira a um tribunal de Londres para uma audiência prelimi-
nar do processo de extradição, na sequência do pedido formali-
zado terça-feira pelos Estados Unidos.

O veredito só deve ser anunciado dentro de vários meses e a
última palavra cabe ao governo britânico, que pode decidir apli-
car ou não a decisão judicial.

Julian Assange, 47 anos, é acusado pelos Estados Unidos de
mais de 20 crimes, incluindo espionagem e divulgação de docu-
mentos diplomáticos e militares confidenciais, puníveis no total
por uma pena que pode chegar a 170 anos de prisão, segundo o
diário norte-americano Washington Post.

O fundador do Wikileaks recusa a extradição, argumentando
que os seus atos “protegeram muitas pessoas”.

Assange foi condenado, em 1º de maio, a 50 semanas de pri-
são por ter violado as condições de liberdade condicional em 2012,
ao refugiar-se na embaixada do Equador em Londres para evitar a
extradição para a Suécia, onde era acusado de delitos sexuais.

O australiano permaneceu quase sete anos na embaixada do
Equador até que, em 11 de abril passado, o presidente equatoria-
no retirou a proteção diplomática e permitiu sua detenção pela
política britânica. (Agencia Brasil)

Brasil e Marrocos
firmam acordos para

incentivar investimentos
O Brasil e Marrocos querem dinamizar o comércio bilateral

e expandir mais os investimentos em suas respectivas economi-
as. Este é objetivo dos acordos assinados na quinta-feira (13)
pelo chanceler brasileiro Ernesto Araújo e o ministro dos Negó-
cios Estrangeiros e da Cooperação Internacional do país africa-
no Nasser Bourita.

Com um déficit de US$ 113 milhões no comércio bilateral
com o Marrocos, no período de janeiro a maio deste ano, o Bra-
sil busca, com os tratados assinados, reverter os números a seu
favor. Os acordos envolvem as áreas de investimentos diretos,
transportes aéreos, cooperação entre academias diplomáticas,
defesa, eliminação de bitributação, intercâmbio e aplicação de
tecnologia agrícola e negociações comerciais triangulares.

Na parte de transportes, os acordos vão estimular um maior
número de conexões aéreas entre os dois países, a fim de esti-
mular o turismo e a construções de instalações hoteleiras.

Segundo o chanceler Ernesto Araújo, os acordos são positi-
vos porque fortalecem o diálogo bilateral e constroem políticas
com base em um estatuto legal sólido “e não a partir de ideias
abstratas”.

O embaixador de Marrocos no Brasil, Nabil Adghoghi, des-
tacou a importância dos acordos como “um marco legal” desti-
nado a facilitar as relações bilaterais. “Agora é montar uma es-
trutura de cooperação entre o Brasil e o Marrocos destinada a
expandir não só o comércio como também estimular negocia-
ções sobre investimentos e projetos”.

Durante o encontro, o ministro Nasser Bourita pediu o apoio
do chanceler brasileiro à proposta marroquina de dar autonomia,
mas não independência, aos habitantes do Saara Ocidental, territó-
rio considerado pelas Nações Unidas como “não autônomo”. Em
resposta, o ministro brasileiro disse que a proposta marroquina é
“realista” e merece as “boas vindas” da comunidade internacional.
O controle do território é disputado pelo Marrocos e pelo movi-
mento independentista Frente Polisário. (Agencia Brasil)

A produção de ovos de gali-
nha cresceu 6% no primeiro tri-
mestre deste ano, em compara-
ção com o mesmo período do
ano passado.

Segundo dados divulgados
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), a pro-
dução de 912,6 milhões de dúzias
de ovos é a maior para um primei-
ro trimestre da série histórica da
pesquisa, iniciada em 1984.

Apesar disso, na comparação
com o último trimestre do ano

passado, houve queda de 3,1% na
produção de ovos de galinha.

As Pesquisas Trimestrais da
Pecuária mostram que a aquisi-
ção de leite pelas unidades que
industrializam o produto cres-
ceu 3% no primeiro trimestre
deste ano, em comparação com
o mesmo período do ano pas-
sado. A aquisição de 6,2 bilhões
de litros também foi a maior
para um primeiro trimestre des-
de o início da série histórica,
em 1997.

Assim como ocorreu com a
produção de ovos, na compara-
ção com o último trimestre do
ano passado, houve uma queda (-
7,5%) na aquisição de leite.

A aquisição de couro pelos
curtumes caiu em ambas com-
parações: -2,2% na comparação
com o primeiro trimestre de
2018 e -5,8% na comparação
com o último trimestre daque-
le ano.

Abate de animais
A pesquisa também registra

abates de bois, porcos e frangos.
O abate de bovinos (7,89 mi-
lhões de cabeças no primeiro
trimestre deste ano) cresceu
1,6% na comparação com o pri-
meiro trimestre e caiu 3,6% em
relação ao último trimestre.

No caso dos suínos (11,31
milhões), houve altas em ambas
comparações: 5,5% e 1,1% res-
pectivamente. Já o abate de fran-
gos (1,45 bilhão) registrou que-
das de 2% e de 2,3%, respecti-
vamente. (Agencia Brasil)

China retoma importações de
carne bovina do Brasil

A China anunciou a retoma-
da das importações de carne bo-
vina do Brasil que estavam sus-
pensas desde 3 de junho, devido
à notificação de caso atípico de
Encefalopatia Espongiforme
Bovina (EEB), conhecida como
doença da vaca louca, detectado
no estado de Mato Grosso.

A China é o único país, entre
os importadores do Brasil, que
tem protocolo sanitário que exi-

ge a suspensão temporária das
importações de carne quando de-
tectado caso atípico da doença.

A ministra da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Tere-
za Cristina, tomou conhecimen-
to da notícia na madrugada. A
ministra voltou a dizer que con-
tinuará negociando um novo pro-
tocolo com as autoridades sani-
tárias chinesas.

Segundo o ministério, “a do-

ença foi confirmada em uma
vaca de corte, com idade de 17
anos. Todo o material de risco
específico para EEB foi remo-
vido do animal durante o abate
de emergência e incinerado no
próprio matadouro”.

Demais “produtos derivados
do animal foram identificados,
localizados e apreendidos pre-
ventivamente, não havendo in-
gresso de nenhum produto na ca-

deia alimentar humana ou de ru-
minantes. Não havia, portanto,
risco para a população”.

A Organização Mundial de
Saúde Animal (OIE) encerrou,
no último dia 3, o pedido de in-
formações complementares do
Brasil sobre o caso e concluiu
não haver risco sanitário. As ex-
portações de carne bovina con-
tinuaram normalmente para os
demais países. (Agencia Brasil)

Setor de serviços cresce 0,3% de
março para abril, diz IBGE

O volume do setor de servi-
ços cresceu 0,3% na passagem
de março para abril deste ano,
segundo dados divulgados na
quinta-feira (13) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). A alta não recu-
pera, no entanto, a perda acumu-
lada de 1,8% nos três primeiros
meses do ano.

Na comparação com abril do
ano passado, houve uma queda de
0,7% no setor. No acumulado
do houve alta de 0,6% e, no acu-
mulado de 12 meses, um cres-
cimento de 0,4%.

Na passagem de março para
abril, três das cinco atividades
pesquisadas tiveram alta no vo-
lume, com destaque para servi-

ços de informação e comunica-
ção (0,7%). Também houve
crescimentos nos serviços pro-
fissionais, administrativos e
complementares (0,2%) e nos
serviços prestados às famílias
(0,1%).

Por outro lado, tiveram re-
cuo os transportes, serviços au-
xiliares aos transportes e cor-

reio (-0,6%) e os outros servi-
ços (-0,7%).

A receita nominal do setor
de serviços teve crescimentos
de 0,8% na comparação com
março deste ano, de 3,4% na
comparação com abril do ano
passado, de 4% no acumulado do
ano e 3,4% no acumulado de 12
meses. (Agencia Brasil)

Caminhão da Serasa ajuda
consumidores a renegociar dívidas
Um caminhão itinerante

está atendendo a consumidores
do Distrito Federal desde ter-
ça-feira (11) até o próximo dia
15, das 8h às 18h. O caminhão
está estacionado na Praça Lú-
cio Costa, próximo ao Conjun-
to Nacional.

O serviço ajuda a população
a consultar gratuitamente o CPF,
a pontuação de crédito Serasa
Score, a simular e consultar
empréstimos online. Este ano os
consumidores também podem
renegociar contas atrasadas pela

internet, com empresas parcei-
ras da Serasa Limpa Nome.

Em seu primeiro caminhão,
no ano passado, cerca de 100
mil pessoas foram atendidas.
Atualmente todos esses servi-
ços estão disponibilizados no
site da Serasa e são feitos gra-
tuitamente.

Segundo o gerente da Serasa
Consumidor, Giresse Contini, o
projeto tem o objetivo de faci-
litar o atendimento às pessoas
sem acesso à internet. ‘’O obje-
tivo desse projeto é possibilitar

o acesso à informação e aos ser-
viços gratuitos que a Serasa ofe-
rece, principalmente para pesso-
as que não têm fácil acesso à in-
ternet. Aproveitamos o relança-
mento da Serasa Limpa Nome e
levamos essa nova experiência
de negociação e descontos para
dentro da Serasa Itinerante “.

Para Contini, isso é uma
forma de se aproximar do con-
sumidor “atendendo-o presen-
cialmente e sem custos, e le-
var informação, que é o primei-
ro e mais importante passo

para o início de uma vida finan-
ceira saudável”.

Além de Brasília, o cami-
nhão itinerante atenderá Pal-
mas (TO), Belém (PA), São
Luís (MA), Teresina (PI), For-
taleza (CE), Natal (RN), João
Pessoa (PB), Campina Grande
(PB), Recife (PE), Maceió
(AL), Aracaju (SE), Salvador
(BA), Vitória (ES), Belo Hori-
zonte (MG), São Gonçalo (RJ),
Rio de Janeiro, Nova Iguaçu
(RJ), Santos e São Paulo (SP).
(Agencia Brasil)

Governo deverá manter cerca de
100 conselhos criados por decreto

O advogado-geral da União,
André Mendonça, disse na quin-
ta-feira (13) que o governo traba-
lha com a possibilidade de man-
ter cerca de 100 entre as cente-
nas de conselhos ligados à admi-
nistração pública federal que pre-
veem a participação da sociedade
civil na formulação de políticas
públicas.

A informação foi dada por
Mendonça na saída do Supremo
Tribunal Federal (STF), após jul-
gamento em que o plenário da
Corte vetou a extinção de conse-
lhos e outros tipos de colegiados
cuja existência conste em lei, mas

permitiu a extinção pelo governo
de todos os colegiados criados
por decreto e não mencionados
em lei.

“O que nós temos de informa-
ção é que há mais de uma centena
de conselhos que foram instituídos
por decretos e serão mantidos. Está
em uma análise ainda, ainda há uma
definição se é uma manutenção ple-
na, se é uma questão de fusão en-
tre um e outro, conforme a situa-
ção”, disse Mendonça.

Segundo o AGU, o número
exato dos conselhos que devem
ser mantidos será fixado pela Casa
Civil, onde estão sendo analisados

os pedidos pela manutenção dos
órgãos. De acordo com informa-
ção dada por Mendonça durante o
julgamento, ao todo, os ministé-
rios encaminharam 303 solicita-
ções pela manutenção de colegi-
ados que consideram essenciais.

A partir dos pedidos feitos
pelos ministérios, a Casa Civil fará
“uma análise técnica a respeito da
necessidade e da oportunidade,
alguns conselhos permanecerão
como estão, outros podem ser
redimensionados, alguns fundi-
dos”, disse Mendonça.

Ainda não há uma lista ou um
número exato de conselhos, co-

mitês, comissões, grupos e outros
tipos de colegiados ligados à ad-
ministração pública federal que
devem ser desfeitos. Segundo
Mendonça, em torno de 90% des-
ses colegiados não constam em lei
e podem ser extintos.

Ainda segundo informações
dadas pelo advogado da União du-
rante o julgamento, existem hoje
2.593 conselhos consultivos liga-
dos à administração pública no
geral, de acordo com levantamen-
to da Secretaria Especial de Des-
burocratização, Gestão e Gover-
no Digital do Ministério da Eco-
nomia. (Agencia Brasil)

Consulta avaliará serviço que pode
favorecer migração de rádios AM

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) aprovou
na quinta-feira (13) a abertura de
consulta pública para uma reava-
liação técnica dos serviços de
radiodifusão. Entre outros pon-
tos, a consulta visa receber pro-
postas sobre a extensão da faixa
de Frequência Modulada (FM)
que poderá ser utilizada para re-
ceber a migração das rádios que
operam em Ondas Médias
(OM), mais conhecidas como
rádios AM. A consulta ficará
aberta para receber contribui-
ções pelo prazo de 60 dias.

A faixa atualmente ocupada

por pelas emissoras AM será
usada para expansão dos servi-
ços de telefonia móvel. Uma das
alternativas para atender a de-
manda de migração de cerca de
1.800 rádios é a usar a faixa es-
tendida de FM (eFM), uma vez
que a digitalização do sinal de TV
propicia o uso do espectro atu-
almente utilizado pelos canais 5
e 6 da TV analógica, que operam
na faixa de 76 a 88 megahertz
(MHz).

Segundo o presidente da Ana-
tel, Leonardo de Morais, os ca-
nais 5 e 6 não serão usados pela
TV digital, o que abre a possibi-

lidade de ampliar o espectro das
rádios FM. Com a proximidade
do desligamento total da trans-
missão analógica de televisão, a
nova faixa poderá ser utilizada
pelas emissoras AM.

Cerca de 1,5 mil já solicita-
ram a mudança de faixa para ope-
rar no dial de 88 (MHz) a 108
MHz e pouco mais de 1.200 já
receberam a autorização da Ana-
tel. As demais candidatas terão
que esperar a conclusão do pro-
cesso de digitalização da televi-
são, que vai liberar espaço para
a modificação.

Morais disse que o objeti-

vo da revisão é modernizar as
regras “pertinentes à gestão do
espectro e conferir a flexibi-
lidade necessária ao arcabou-
ço técnico dos serviços, ao
mesmo tempo que se mantém
a estabilidade normativa e a se-
gurança jurídica necessárias a
sua exploração.”

De acordo com Morais, des-
de 2013, as emissoras em OM
aguardam a oportunidade de
adaptar suas outorgas, e a migra-
ção vai favorecer a sobrevivên-
cia delas no mercado de comu-
nicações eletrônicas de massa.
(Agencia Brasil)



Relator da reforma prevê economia
de R$ 1,13 trilhão, em 10 anos
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Como é bom comer legumes e hortaliças. Os hortifrutis fa-
zem só bem para o nosso corpo. Além destes ganhos; a digestão,
é muito mais fácil. Para os dentes, o estômago, os intestinos;
enfim, é tudo muito mais fácil de funcionar com legumes e hor-
taliças. Também tem a questão econômica. Para quem pensa que
fontes de proteínas são; apenas os animais, eis os vegetais que
são os campeões de proteínas: espinafre (com 49% em sua com-
posição nutricional), couve (45%), brócolis (45%), couve-flor
(40%), salsa (34%) e repolho (22%).

Por hoje é só pessoal. Boa semana, forte abraço e até a próxi-
mo encontro; cidade inteligente.

Então olhei para os céus e vi a cidade...
- Quero saber apresenta:
“... é fato que os custos de produção das hortaliças subiram na

última safra. Mas a boa notícia é que, no geral, produtores de
tomate, cebola e cenoura podem garantir renda positiva em 2019,
conforme a equipe Hortifruti/Cepea. Pesquisadores da Revista
Hortifruti Brasil indicam que um dos motivos para o bom cená-
rio de preços neste ano é a menor área cultivada, o que, por sua
vez, se deve à baixa rentabilidade em alguns momentos da última
safra. O clima em 2019 também não tem sido favorável à produ-
tividade, limitando a oferta de hortaliças e, consequentemente,
sustentando as cotações. O tomate industrial é o único segmento
dos avaliados no Especial Hortaliças que a previsão não é positi-
va. Os estoques elevados das indústrias de atomatados nos últi-
mos dois anos têm reduzido a área de plantio e pressionado os
valores pagos ao produtor...”

* Os vegetais fazem bem para o corpo?
* Por que comemos tanta carne?
* Hortifrutis é comida que alimenta?

O impacto fiscal da reforma
da Previdência com as altera-
ções propostas pelo relator, de-
putado Samuel Moreira (PSDB-
SP), deve ser de R$ 913,4 bi-
lhões de economia em 10 anos.
Além desse valor, o deputado
prevê R$ 217 bilhões de recei-
tas, também em 10 anos, com o
fim da transferência de recursos
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) para o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES). As-
sim, no total, o relator prevê
economia de R$ 1,13 trilhão. O
governo previa economia de R$
1,236 trilhão, em 10 anos.

No texto, o relator propõe
aumento do tempo mínimo de

contribuição para homens de 15
anos para 20 anos, para trabalha-
dores urbanos. O tempo de con-
tribuição para as mulheres per-
manece em 15 anos.

As mudanças no Beneficio de
Prestação Continuada (BPC) –
pago a idosos de baixa renda e a
pessoas com deficiência –, na apo-
sentadoria rural e o modelo de
capitalização proposto pelo go-
verno ficam de fora do parecer.

No valor previsto em 10
anos, também está incluída a ex-
pectativa arrecadação de R$ 50
bilhões com o aumento da alí-
quota da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL)
para instituições financeiras.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro: deixar estados fora da
reforma é decisão do Congresso

O presidente Jair Bolsonaro
disse, na quinta-feira (13), que a
inclusão de estados e municípi-
os na reforma da Previdência
será uma decisão do Congresso
Nacional. “É uma briga mais in-
terna, me inclua fora dessa. Mas
parece que é uma tendência do
Parlamento tirar estados e mu-
nicípios”, disse após cerimônia
no Palácio do Planalto.

De acordo com Bolsonaro,
mesmo que o texto não inclua os
demais entes federativos, eles
também precisarão fazer as re-
formas nos sistemas de aposen-
tadorias de seus servidores. “A
economia que o [ministro da
Economia] Paulo Guedes fala é
no tocante à área federal. Os es-
tados sabem onde apertam seu

calo e os municípios também, e
a maioria deles está com proble-
ma e vai ter que fazer uma re-
forma. Poderiam somar-se a nós
nesse momento, mas parece que
eles [parlamentares] não que-
rem”, disse o presidente.

Proposta do governo
A reforma da Previdência

apresentada pelo governo fede-
ral inclui mudanças no regime
geral para trabalhadores da ini-
ciativa privada de todo o país e
nos regimes próprios de servi-
dores públicos federais. Prevê
ainda que as mudanças sejam
estendidas aos servidores esta-
duais e municipais.

“O que chega para mim é que
alguns governadores querem
aprovar a reforma da Previdên-

cia, mas de modo que seus par-
lamentares votam contra porque
não querem sofrer desgaste.
Toda batalha, algum desgaste
tem”, argumentou Bolsonaro.
“Logicamente, [o governo fede-
ral] tem que olhar para todos os
entes federados, mas como uma
parte considerável ou alguns go-
vernadores não entendem dessa
maneira, o desgaste vai para
eles”.

Capitalização
O presidente Jair Bolsonaro

disse que a capitalização interes-
sa ao governo. “Gostaríamos
que fosse mantida e vamos lutar
nesse sentido”, ressaltou.

Os partidos que apoiam a re-
forma da Previdência preferiram
votar o texto sem a autorização

para incluir a capitalização por
meio de uma futura lei comple-
mentar para impedir uma desi-
dratação maior da proposta e ga-
rantir uma economia próxima de
R$ 1 trilhão nos próximos 10
anos.

Na quarta-feira (12), o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Rodrigo Maia (DEM-RJ),
disse que a capitalização, siste-
ma em que cada trabalhador con-
tribui para a própria aposentado-
ria, foi retirada da proposta de
reforma da Previdência. Segun-
do o deputado, o governo tenta-
rá reincluir a capitalização por
meio de uma nova proposta de
emenda à Constituição (PEC) a
ser apresentada no segundo se-
mestre. (Agencia Brasil)

Governo vai
apresentar programa
para substituir Mais

Médicos
A partir da próxima sema-

na, o ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, vai apre-
sentar a parlamentares e insti-
tuições da área médica a pro-
posta de um novo programa
para substituir de forma gradu-
al o Mais Médicos. A ideia é
discutir o novo programa e ou-
vir sugestões e críticas.

A informação é do secretá-
rio de Atenção Primária à Saú-
de, Erno Harzeheim, que parti-
cipou na quinta-feira (13) de
audiência pública na Câmara
dos Deputados.

“É determinação desde o
início dessa gestão do minis-
tro Mandetta que montássemos
um novo programa em substi-
tuição gradual ao Mais Médi-
cos. Esse programa está em
fase final de elaboração. A par-
tir da próxima semana o minis-
tro vai começar a fazer diver-
sas audiências com congressis-
tas para mostrar o que fizemos
e colher, ainda de maneira não
publica, opiniões, críticas e
sugestões”, explicou Har-
zeheim.

Umas das mudanças que o
novo programa trará será a
adoção de critérios mais ob-
jetivos e transparentes para
definir a distribuição dos mé-
dicos, de acordo com o se-
cretário. “Nesse novo progra-
ma vamos ter um outro crité-
rio de classificação dos mu-
nicípios, um critério mais
claro que determina que mu-
nicípio deve receber ou não
um sistema de provimento do
governo federal”.

A substituição do Mais Mé-
dicos ocorrerá de forma gradu-
al e os atuais contratos dos pro-
fissionais serão mantidos até o

final. “Quem está hoje no Mais
médicos tem a garantia de que
vai terminar o seu contrato e a
substituição vai ser gradual,
pouco a pouco, nada abrupto
vai ser feito nesse sentido”, ga-
rantiu Harzeheim.

O secretário acrescentou
que o novo programa aborda os
eixos que precisam ser enfren-
tados para que haja mais e me-
lhores médicos trabalhando na
atenção primária e na saúde da
família, entre eles o provimen-
to de médicos em municípios
pequenos afastados dos gran-
des centros e também junto às
populações mais vulneráveis
das cidades maiores.

Os dados do Ministério da
Saúde apresentados na audiên-
cia pública mostram que atual-
mente o Programa Mais Mé-
dicos tem 14.101 médicos ati-
vos. Com atual edital aberto
para o preenchimento de 2.149
vagas, a previsão é que, em ju-
lho, o número total de profis-
sionais chegue a mais de 16
mil.

O secretário participou da
audiência pública das comis-
sões de Educação e de Seguri-
dade Social e Família da Câma-
ra para debater a formação de
novos profissionais no âmbito
do programa Mais Médicos.

No dia 9 de abril, o porta-
voz da Presidência, Otávio
Rego Barros, havia declarado
que o governo estudava a subs-
tituição do Mais Médicos. Na
ocasião, ele disse que ocorre-
ria uma coordenação com o
Ministério da Educação para
levantar e agilizar as questões
como as relativas às avaliações
dos médicos, quando formados
no exterior. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
elogiou na quinta-feira (13) o
trabalho do ministro da Justiça
e Segurança Pública, Sergio
Moro, durante sua atuação como
juiz da Operação Lava Jato. “O
que ele fez não tem preço. Ele
realmente botou para fora, mos-
trou as vísceras do poder, a pro-
miscuidade do poder no tocante
à corrupção”, disse Bolsonaro
em conversa com jornalistas
após cerimônia no Palácio do
Planalto.

No último dia 9, o site de
notícias The Intercept Brasil di-
vulgou trechos de mensagens
atribuídas a Moro e a membros
da força-tarefa da Lava Jato, que
apontam para uma “colaboração
proibida” entre o então juiz fe-
deral responsável por julgar pro-
cessos decorrentes da operação
em Curitiba e os procuradores,
a quem cabe acusar os suspeitos
de integrar o esquema de corrup-
ção. Para Bolsonaro, houve “uma

“O que ele fez não tem preço”, diz
Presidente sobre Moro na Lava Jato
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Jair Bolsonaro

invasão criminosa”.
“Ele [Moro] faz parte da his-

tória do Brasil. Vazou [a conver-
sa]? Se vazar meu aqui, tem mui-
ta brincadeira que faço com co-
legas que vão me chamar de novo
de tudo aquilo que me chamavam
durante a campanha. Houve uma
invasão criminosa, se é que o que
está sendo vazado é verdadeiro
ou não”, disse Bolsonaro. Ques-
tionado se considera normal
conversa entre juiz e procurador,
o presidente respondeu: “Nor-
mal é conversa com doleiro,
com bandidos, com corruptos,
isso é normal? Nós temos nos
unidos do lado de cá. Ninguém
forjou provas nessa questão da
condenação do [ex-presidente]
Lula”, ressaltou ele, ao falar so-
bre o processo julgado por
Moro na primeira instância da
Lava Jato, em Curitiba.

Sergio Moro também nega
qualquer irregularidade em sua
conduta. Lula está preso desde

7 de abril na Superintendência da
Polícia Federal em Curitiba,
após ter sua condenação confir-
mada pelo Tribunal Regional
Federal 4ª Região (TRF4), que
impôs pena de 12 anos e um mês
de prisão pelos crimes de cor-
rupção passiva e lavagem de di-
nheiro.

Na semana passada, o Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica revelou que uma tentativa
de invasão do telefone celular do
ministro tinha sido identificada,
motivando-o a deixar de usar a
linha telefônica. A Polícia Fede-
ral instaurou inquérito para apu-
rar a denúncia. (Agencia Brasil)

A data de realização do lei-
lão do excedente da cessão one-
rosa do pré-sal foi adiada para o
dia 6 de novembro, informou na
quinta-feira (13) a Agência Na-
cional do Petróleo (ANP). O
certame estava marcado para o
dia 28 de outubro. A agência pu-
blicou, na quinta-feira (13), o
pré-edital com as minutas dos
contratos da rodada de licita-
ções que será efetuada no regi-
me partilha da produção, por ser
uma área localizada no pré-sal da
bacia de Santos.

Firmado pela Petrobras e a
União em 2010, o contrato de
cessão onerosa garantia à esta-

Governo adia data do leilão de cessão
onerosa para 6 de novembro

tal explorar 5 bilhões de barris
de petróleo em áreas do pré-sal
pelo prazo de 40 anos. Em tro-
ca, a empresa antecipou o paga-
mento de R$ 74,8 bilhões ao
governo. Os excedentes são os
volumes descobertos de petró-
leo, que ultrapassam os 5 bilhões
de barris. Desde 2013, o gover-
no vem negociando um aditivo
do contrato, depois que a Petro-
bras pediu ajustes por conta da
desvalorização do preço do bar-
ril de petróleo no mercado in-
ternacional.

Após acordo com a Petro-
bras, o governo estipulou em R$
106,6 bilhões o valor a ser pago

pelo bônus de assinatura do lei-
lão do excedente da cessão one-
rosa e em US$ 9,058 bilhões, o
valor a ser descontado para a
Petrobras, a título de negocia-
ção do aditivo do contrato fecha-
do com a União.

Serão leiloadas as áreas de
Atapu, Búzios, Itapu e Sépia, na
Bacia de Santos, com área total
de 1.385 km². De acordo com a
ANP, o pré-edital ficará em con-
sulta pública até o dia 3 de julho
e, em 5 de julho será realizada,
no Rio de Janeiro, uma audiên-
cia pública para tratar das con-
tribuições ao certame.

Também teve início o prazo

para o pagamento da taxa de par-
ticipação e para a inscrição na
rodada.

Pelo novo cronograma divul-
gado pela agência, o edital será
publicado no dia 6 de setembro.
As empresas terão até 23 de se-
tembro para entregar os docu-
mentos manifestando sua inten-
ção de participar do certame. A
assinatura dos contratos de par-
tilha de produção resultantes da
rodada está prevista para ocorrer
até março de 2020. Já o pagamen-
to do bônus de assinatura, previs-
to inicialmente para 13 de de-
zembro, passou para o dia 27 do
mesmo mês. (Agencia Brasil)

Previdência: contribuição sobe de
15 para 20 anos para homens

O relatório da proposta de
reforma da Previdência prevê
aumento do tempo mínimo de
contribuição para homens de
15 para 20 anos. A proposta é
somente para trabalhador urba-
no. O tempo de contribuição
para as mulheres permanece em
15 anos, no parecer do relator,

deputado Samuel Moreira
(PSDB-SP).

“Tal medida [aumento do
tempo mínimo de contribução]
não pode ser adotada para as mu-
lheres e muito menos no meio
rural, onde há grande dificulda-
de de comprovação de contri-
buições”, diz o voto do relator.

O relatório deverá ser lido
na Comissão Especial da Refor-
ma da Previdência, que iniciou
reunião na manhã de quinta-fei-
ra, com mais de uma hora de
atraso.

O relator também não con-
cordou com a proposta do go-
verno de extrair do texto cons-

titucional a aposentadoria por
idade. “Assim, devolvemos ao
texto constitucional esse bene-
fício, deixando no inciso I do §7º
do art. 201 a regra do trabalha-
dor urbano com fixação da ida-
de mínima em 65 anos, se ho-
mem, e de 62 anos, se mulher”,
diz o voto. (Agencia Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

O relator, Samuel Moreira, e o líder do governo, Major Vitor Hugo
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Previdência: relator tentará agora
reincluir estados e municípios

São Paulo, sexta-feira, 14 de junho de 2019 Nacional
Jornal O DIA SP
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Após um início tumultuado,
seguido por uma sessão que du-
rou três horas, o relator da re-
forma da Previdência na comis-
são especial da Câmara dos De-
putados, Samuel Moreira
(PSDB-SP), concluiu a leitura
de seu relatório sobre a propos-
ta de reforma da Previdência.

A perspectiva de Moreira
agora é buscar entendimento
dos parlamentares a respeito da
reinclusão de estados e municí-
pios no texto da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC 6/
2019). O dispositivo foi retira-
do do texto apesar do apelo de
governadores para que as regras
de aposentadoria de servidores
estaduais e municipais fossem
mantidas.

“A grande questão nossa ago-
ra é continuarmos um trabalho
para verificar como estados e
municípios vão ser introduzidos
nessa reforma”, afirmou Morei-
ra. O parlamentar espera reunir
o apoio necessário para que o
dispositivo volte ao texto da
PEC, o que pode acontecer por
meio de um voto complementar
ao relatório apresentado nesta
quinta-feira.

“Estados podem ser incluí-
dos a qualquer momento. Eles
podem ser incluídos ainda na
comissão, por um voto comple-
mentar, ou podem ser incluídos
também no plenário. O proces-
so de negociação liderado pelo
[presidente da Câmara] Rodrigo

Maia [DEM-RJ] por um grande
entendimento nacional conti-
nua”, disse Moreira.

Discussão
Quase 20 líderes ou vice-lí-

deres que se revezaram com dis-
cursos contra e a favor da pro-
posta da reforma da Previdência
antes da leitura do parecer de
Samuel Moreira. Apesar de crí-
ticos à proposta, partidos de
oposição não obstruíram os tra-
balhos da comissão – o que po-
deria prolongar ainda mais a ses-
são.

Segundo acordo, para que
não haja obstrução na fase de
discussão da matéria, todos os
deputados, membros ou não do
colegiado, poderão se inscrever
para falar nessa fase e terão a fala
garantida, desde que estejam pre-
sentes no momento em que fo-
rem chamados a se manifestar.
As inscrições para discussão
podem ser feitas até terça-feira
(18). Até o momento já são mais
de 130 inscritos.

Pelo acordo, não há data cer-
ta para o fim da discussão da
matéria na comissão especial. A
expectativa do presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia, é que essa
etapa seja concluída até o fim
deste mês para que o texto pos-
sa ser votado, na Casa, antes do
recesso parlamentar, que come-
ça em 18 de julho.

O presidente da comissão
especial que analisa a proposta,
Marcelo Ramos (PL-AM),disse

que o objetivo do acordo é ga-
rantir que o relatório de fato seja
votado até o fim deste mês.
“Todo o esforço na comissão é
para concluir os trabalhos até o
final de junho. No entanto, o tra-
balho tem que ser célere e trans-
parente.”

Para Ramos, o parecer lido
na comissão representa a “cali-
bragem perfeita” com o texto
enviado pelo Palácio do Planal-
to ao Congresso ao manter a ex-
pectativa de economia fiscal
próxima à esperada pelo gover-
no e ao mesmo tempo assegurar
proteção social. “Não tenho dú-
vida de que a proposta do depu-
tado Samuel Moreira traz a qua-
se perfeita calibragem na maté-
ria, garantindo uma potência fis-
cal na casa de R$ 1 trilhão e, ao
mesmo tempo, preservando as
pessoas mais humildes e, além
de tudo, dando um sinal para a
sociedade que a mesma Câmara
que pede sacrifícios de trabalha-
dores e aposentados pede tam-
bém sacrifícios de banqueiros
que também darão a sua parcela
de contribuição para o justo
equilíbrio fiscal”, afirmou.

Governo
Já o líder do governo na Câ-

mara, Major Vitor Hugo (PSL-
GO), descartou definir um cro-
nograma para votação do texto na
comissão ou no plenário da Casa.

“Na liderança do governo, a
gente não está raciocinando com
o cronograma. Nosso trabalho é

adiantar o máximo possível, sem
estabelecimento de uma data
porque toda vez que a gente es-
tabelece data, e ela não se cum-
pre, passa uma impressão de que
está havendo um atraso, um atro-
pelo ou uma derrota do governo
simplesmente porque o crono-
grama não foi cumprido”, afir-
mou.

De acordo com o parlamen-
tar, o governo intensificará os
trabalhos de articulação “com
mais força, com mais motor”,
para garantir que o sistema de
capitalização retirado por Mo-
reira do relatório volte ao texto
que será votado pelos deputados.

“Acreditamos que isso é o
avião que não está em pane, como
o próprio ministro [da Economia]
Paulo Guedes tem se referido. A
repartição que nós vivemos hoje
é um regime que já se mostrou
falho, e a capitalização é o siste-
ma que vai permitir que nossos
filhos e netos avancem por uma
perspectiva de uma previdência
mais sustentável.”

O parlamentar lembrou que,
na proposta inicial, havia apenas
um chamado para que uma lei
complementar posterior fosse
discutida na Câmara dos Depu-
tados e no Senado Federal. “A
sua retirada não impacta em ter-
mos de economia em 10 anos,
não causa uma redução nessa
economia, mas fecha uma porta
pelo menos nesse momento”,
concluiu. (Agencia Brasil)

O ministro Carlos Alber-
to dos Santos Cruz, que é ge-
neral do Exército, deixará o
comando da Secretaria de
Governo. A saída foi definida
no final da manhã de quinta-
feira (13), em reunião de San-
tos Cruz com Jair Bolsonaro
no Palácio do Planalto, pou-
co antes do presidente embar-
car para Belém, onde cumpre
agenda de inauguração de ca-
sas populares.

Santos Cruz é o terceiro
ministro a deixar a gestão
Bolsonaro, após as demis-

Santos Cruz deixa
Secretaria de

Governo; General
Ramos assume

sões de Gustavo Bebianno
(Secretaria Geral) e Ricardo
Vélez Rodríguez (Educação).
O porta-voz do Palácio do Pla-
nalto, Otávio Rêgo Barros, in-
formou que o substituto de
Santos Cruz será o general de
Exército Luiz Eduardo Ramos
Baptista Pereira, atual coman-
dante militar do Sudeste. Ra-
mos também atuou como co-
mandante da Missão das Na-
ções Unidas para a Estabiliza-
ção do Haiti e foi vice-chefe
do Estado-Maior do Exército.
(Agencia Brasil)

Executivo e Judiciário assinam pacto
para garantir direitos da criança

Integrantes do primeiro es-
calão do governo federal e os
principais representantes do
Poder Judiciário participaram,
na quinta-feira

(13), da assinatura de um
pacto interinstitucional para ga-
rantir o cumprimento da Lei
13.431, aprovada em 2017, que
estabelece o sistema de garan-
tia dos direitos de crianças e ado-
lescentes que tenham testemu-
nhado ou sido vítima de violên-
cia.

Entre os mecanismos e prá-
ticas previstos na lei estão a ins-
tituição de escuta especializada
quando for necessário colher o
depoimento de jovens. O propó-
sito da chamada escuta especi-
alizada é evitar que as crianças e
adolescentes sofram ao ter que
rememorar os fatos vivenciados
anteriormente. A lei também tra-
ta da obrigatoriedade dos órgãos
de saúde, assistência social, edu-
cação, segurança pública e jus-
tiça adotarem procedimentos
para lidar com a revelação es-
pontânea de violência.

As ações integradas e inte-
rinstitucionais necessárias para
tirar a lei do papel serão articu-
ladas pelas secretarias nacionais
de Justiça, do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, e dos
Direitos da Criança e do Adoles-
cente, do Ministério da Mulher,
Família e Direitos Humanos,
com base em diretrizes para o
atendimento integrado de crian-
ças e adolescentes, com o esta-
belecimento de protocolos es-
pecíficos para a realização da
escuta especializada e do depo-
imento especial – o primeiro,
feito por membros de órgãos de
proteção à infância e juventude
e o segundo, pelas unidades po-
liciais e judiciais.

Realizada no Ministério da
Justiça e Segurança Pública, em
Brasília, a cerimônia contou
com as presenças da primeira-
dama, Michelle Bolsonaro; da
procuradora-geral da República,
Raquel Dodge; do presidente do
Supremo Tribunal Federal
(STF), Dias Toffoli, e dos minis-
tros da Justiça e Segurança Pú-
blica, Sergio Moro; da Casa Civi,
Onyx Lorenzoni; da Cidadania,
Osmar Terra; da Educação,
Abraham Weintraub, e da Saúde,
Luiz Henrique Mandeta, além de
parlamentares, membros do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), desembargadores, em-
baixadores e outras autoridades.

“São muitas as autoridades
presentes”, destacou Moro, alvo
de manifestações de apoio por
parte do ministro Osmar Terra.
“É um orgulho para o país tê-lo
como ministro da Justiça e Se-
gurança Pública”, disse Terra,
garantindo empenho na imple-
mentação do sistema de garan-
tia de direitos da criança e ado-
lescentes vítimas de violência.
“Ministro Moro, conte conosco.
Estamos juntos e vamos traba-
lhar para transformar o Brasil em
um modelo também nesta área.”

Políticas públicas
A procuradora-geral da Re-

pública, Raquel Dodge, decla-
rou que a Lei 13.431 vem re-
forçar os princípios já estabe-
lecidos pelo Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente. “Temos,
no Brasil, leis protetivas da in-
fância e da juventude muito
boas, notadamente o ECA. Leis
novas como essa de 2017 vêm
reforçar e aperfeiçoar os prin-
cípios e valores estabelecidos
no Estatuto”, disse Dodge,
acrescentando que, apesar das
leis já em vigor, são necessári-

as políticas públicas para asse-
gurar o cumprimento dos direi-
tos já previstos.

“Impedir que crianças e ado-
lescentes que tenham sofrido
algum tipo de violência sejam
submetidas a novas violações é
um dever de todas as institui-
ções brasileiras e um grande de-
safio para o sistema de Justiça”,
disse a procuradora.

O ministro da Saúde, Luiz
Mandetta, falou sobre os poten-
ciais prejuízos sofridos por
quem é vítima de violência físi-
ca antes dos três anos de idade.
“É nesta primeira infância que a
violência física tem maior pro-
babilidade de ter agravantes e
voltar a ocorrer”, disse Mandet-
ta, acrescentando que o Minis-
tério da Saúde quer que todos os
profissionais de saúde estejam
aptos a reconhecer casos de vi-
olência infantil.

Além dos elogios a Sergio
Moro, o ministro da Cidadania,
Osmar Terra, que é médico, des-
tacou que a negligência com que
muitas crianças vítimas de vio-
lência são tratadas acabam por
causar-lhes o chamado stress
tóxico. “São as crianças que, ví-
timas de violência, têm os mai-
ores danos. A negligência ou a
violência contra as crianças pro-
duz no organismo das crianças
um fenômeno chamado stress
tóxico que, principalmente nos
dois primeiros anos de vida, cau-
sa danos irreversíveis. Isto pode
levar as crianças vítimas de vio-
lência a, mais tarde, terem difi-
culdade de controlar seus impul-
sos mais tarde.”

STF
Para o presidente do STF,

ministro Dias Toffoli, atuar em
prol da infância e da juventude,
protegendo a integridade das cri-

anças, é “trabalhar pela seguran-
ça pública”. “Hoje, damos um
grande passo, um enorme passo,
para tornar realidade o ideal de
fazermos este trabalho tão im-
portante que é a defesa de nos-
sas crianças e adolescentes”,
acrescentou Toffoli, classifican-
do a cerimônia como o ato “de
maior relevância” de que ele par-
ticipou em 24 anos atuando em
Brasília.

Sergio Moro
Último a falar no evento, o

ministro da Justiça e Segurança
Pública, Sergio Moro, declarou
não atuar à frente da pasta bus-
cando promover uma “justiça
vingativa”. E voltou a afirmar que
aceitou o convite do presidente
Jair Bolsonaro com o propósito
de enfrentar o crime organiza-
do, a corrupção e a criminalida-
de violenta, e que, nesse senti-
do, as crianças e adolescentes
merecem atenção especial.

“Fazer justiça é importante,
embora, evidentemente, não
[seja] fazer vingança. Fazemos
isso principalmente com o ob-
jetivo de proteger as pessoas, de
melhorar a qualidade de vida das
pessoas. No âmbito dessas po-
líticas, o mais importante, talvez,
seja trabalhar com crianças e
adolescentes, que são parte dos
estratos mais vulneráveis da nos-
sa sociedade”, disse Moro, de-
fendendo a necessidade de re-
gras claras de proteção para esse
público.

“Há carências e demandas
enormes e a necessidade de que
esse tema seja tratado de forma
integrada, por vários ministéri-
os, com várias políticas. Enfim,
o desafio é imenso e precisamos
nos dedicar mais para resolver
todas essas carências”, finalizou
Moro. (Agencia Brasil)

O ministro da Defesa, Fer-
nando Azevedo e Silva, disse
que o ataque de hackerspara va-
zar supostas mensagens de in-
tegrantes da força-tarefa da
Operação Lava Jato foi um ato
criminoso e manifestou apoio
ao ministro da Justiça e Segu-
rança, Sergio Moro. O ministro
concedeu entrevista exclusiva à
jornalista Roseann Kennedy, da
TV Brasil, e cobrou investiga-
ção rápida sobre o caso para
evitar que se crie um comércio
criminoso de hackeamento no
Brasil.

“Eu não tenho dúvida que
isso aí é um crime, e esse cri-

País tem de agir rápido para evitar
indústria de hackers, diz ministro

me não pode compensar. Por-
que, senão, vai ficar uma indús-
tria do hacker em celulares,
computadores. Vai ficar um co-
mércio disso aí. Isso aí é um
crime e deve ser tratado como
tal. E rápido”, exigiu o minis-
tro.

Sobre o teor das supostas
conversas de Sergio Moro, que
foi juiz titular da Lava Jato na
13ª Vara Federal em Curitiba,
com o coordenador da força-
tarefa da operação, procurador
Deltan Dallagnol, Fernando
Azevedo e Silva disse não ver
nada de mais e ressaltou a con-
fiança do governo no ministro.

“O ministro Moro goza de
toda a confiança não só dos mi-
nistros e do presidente. É um
profissional respeitado, inclu-
sive pela população brasileira.
A troca de mensagens – que po-
deria ir no gabinete, hoje em dia
se faz por mensagem – foi de
instituições do Judiciário, fa-
zendo parte de uma força-tare-
fa. Eu não vejo nada de mais, a
não ser um crime violento, em
relação à privacidade da pessoa,
da autoridade”, reforçou.

Fernando Azevedo e Silva
observou o tanto que os celula-
res hoje têm informações so-
bre cada pessoa. “O nosso apa-

relho celular é um componente
do seu corpo, hoje em dia. Você
tem ali suas expectativas, suas
emoções, os sentimentos, as
suas mensagens. Você não pode
ser invadido. Se o meu celular
fosse violentado dessa forma,
[isso] é uma violência, um cri-
me”, concluiu.

O ministro da Defesa ainda
falou sobre temas como arma-
mento, segurança pública, Or-
çamento federal e reforma da
Previdência. Ele detalhou avan-
ços e programas desenvolvidos
no Ministério da Defesa, que
completou 20 anos esta sema-
na. (Agencia Brasil)

Polarização política e
“fake news” impactam
confiança no jornalismo

A polarização política e a
disseminação de notícias fal-
sas (também conhecidas como
fake news) vêm minando a con-
fiança da sociedade nos veícu-
los jornalísticos. Além disso,
a produção de informação on-
line vem sendo marcada pelo
poder de plataformas (como
Facebook e Google) e pela am-
pliação de serviços pagos,
como os que exigem assinatu-
ra.

As conclusões estão no
Relatório de Notícias Digitais
2019 (Digital News Report),
elaborado pelo Instituto Reu-
ters e divulgado na quarta-fei-
ra (12) (http://
www.digitalnewsreport.org/).
O estudo é o mais amplo e no-
tório sobre o mercado jorna-
lístico e os hábitos de consu-
mo de notícias dos usuários na
Internet, realizado a partir de
entrevistas com leitores em 38
países em seis continentes,
entre eles o Brasil.

A radicalização da disputa
política e a disseminação de de-
sinformação apareceram como
fenômenos importantes na di-
vulgação de informação na web.
O Brasil foi o país com maior
preocupação manifestada sobre
se uma notícia é verdadeira ou
falsa: 85% dos entrevistados
disseram ter esse receio.

Outros países com alto ín-
dice de preocupação foram
Reino Unido (70%) e Estados
Unidos (67%). Já entre nações
europeias o índice foi menor,
como na Alemanha (38%) e
Holanda (31%). Frente a este
cenário, 24% afirmaram ter
deixado de ler notícias de veí-
culos com reputação dúbia.

“A polarização política en-
corajou o crescimento de
agendas partidárias online que
juntamente com os caça-cli-
ques e várias formas de desin-
formação estão ajudando a mi-
nar a confiança na midia, levan-
tando novas questões sobre
como entregar reportagens
equilibradas a justas na era di-
gital”, analisou Nic Newman,
um dos autores do estudo.

Confiança
Como resultado, a confian-

ça das pessoas nos veículos
jornalísticos caiu dois pontos,
de 44% para 42%. O sentimen-
to é mais fraco no tocante às
informações obtidas por meio
de mecanismos de busca, como
Google, (33%) ou por redes
sociais, como Facebook, Twit-
ter e Instagram. Na comparação
entre países, a confiança foi
menor na França (24%).

O percentual de pessoas que
disseram evitar qualquer tipo de
conteúdo jornalístico cresceu
6%, chegando a quase um terço
das pessoas ouvidas (32%). Es-
sas pessoas justificaram essa
posição pela influência que o
noticiário causa no humor e
pela sensação de impotência
para mudar os eventos.

Entre os entrevistados,
42% avaliaram que os meios de
comunicação fiscalizam pes-
soas e instituições poderosas.

A maioria das pessoas conside-
rou que a mídia é mais efici-
ente em manter as pessoas atu-
alizadas sobre o que ocorre no
mundo e nos seus países (62%)
do que em explicar os aconte-
cimentos (51%).

Conteúdo pago
O consumo pago de servi-

ços noticiosos aumentou pou-
co no último ano. Os percen-
tuais mais altos se dão em paí-
ses nórdicos, como Noruega
(34%) e Suécia (27%). Nos
Estados Unidos, o número fi-
cou estável em 16%, a partir
uma elevação em 2017, após a
vitória do presidente Donald
Trump e as polêmicas sobre
desinformação nas eleições e
no país.

Nos locais em que essa prá-
tica é mais comum, em geral
os leitores assinam apenas um
serviço. Isso mostra uma lógi-
ca de concentração nos servi-
ços pagos, naquilo que na eco-
nomia se chama “vencedor-
leva-tudo”. Uma tendência
identificada no estudo foi uma
preferência maior de pessoas
por conteúdos pagos de entre-
tenimento em relação a notíci-
as, como nas assinaturas de
serviços como Netflix (vídeo)
e Spotify (música).

Redes sociais
Os aplicativos de trocas de

mensagens têm ganhado espaço
como fonte de informação das
pessoas entrevistadas, fazendo
com que o consumo fique mais
“privado”. O Whatsapp se tornou
a principal fonte de notícias em
países como o Brasil (53%),
Malásia (50%) e África do Sul
(49%). No caso do Brasil, a cen-
tralidade do Whatsapp (utiliza-
do por mais de 130 milhões de
pessoas) levantou debates como
no caso do seu papel nas elei-
ções do ano passado.

O relatório também indicou
um movimento de pessoas que
se informam em grandes gru-
pos de redes sociais com pes-
soas que não conhecem. No
Brasil, essa prática foi regis-
trada em 22% dos participan-
tes do levantamento. Na Tur-
quia, esse índice ficou em
29%. Os percentuais são bas-
tante diferentes de países mais
ricos, como Canadá (7%) e
Austrália (7%).

Plataformas
Além das plataformas de re-

des sociais, o estudo também
destacou o papel de serviços de
agregação de notícias, como
Google News ou Apple News.
Nos Estados Unidos, este últi-
mo é utilizado por mais pesso-
as (27%) do que um veículo
tradicional como o Washington
Post (23%).

As plataformas também têm
se tornado fonte por meio de
seus assistentes virtuais. Mode-
los como Amazon Echo e o
Google Home cresceram, se-
gundo o estudo. A prática de se
informar por esses dispositivos
cresceu de 7% para 14% no
Reino Unido, 5% para 11% no
Canadá e 9% para 12% nos Es-
tados Unidos. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1100305-15.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Fundo de
Investimentos Imobiliários BPN Imoreal, CNPJ 07.793.238/0001-60, que Cia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 65.042,46 (set/
2013), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente
ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à
Avenida Thomas Edison, 1.324 (RGI nº 407280480). Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador
especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
14 de março de 2019.          B 14 e 15/06

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoca-se todos os interessados em criar a Cooperativa Locação
de Pessoal APMDFESP  para a Assembleia Geral de sua Constituição
(fundação), a realizar-se na Rua Adolfo samuel, 14 – Barro Branco  na
Cidade de São Paulo  Estado de São Paulo no dia  27 de junho 2019, às
10 horas, em primeira e segunda convocação respectivamente, para
com um mínimo de vinte pessoas presentes, deliberar sobre os
seguintes assuntos: 1. Leitura, análise e aprovação do estatuto social;
2. Eleição do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e Suplentes
3. Subscrição e Integralização do Capital;  4. Assuntos gerais: LOCAL
Rua Adolfo Samuel, 14 – Barro Branco – São Paulo – SP. DATA 27/06/
2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0078531-80.2012.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WALMIR ALVES DE SOUZA, CPF
090.663.608-60 e LINDOLFO FRANCISCO DE SOUZA, CPF 175.390.278-94, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo- CDHU, objetivando a Recisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do
imóvel situado à Rua Manoel Conceição, S/N, C: 03, P: 08, B: 08, Ap. 103- Jardim Macedônia- São Paulo/SP,
alegando que os requeridos descumpriram o contrato entabulado entre as partes, caracterizando inadimplência
financeira e ocupação irregular do imóvel. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de junho
de 2019. 14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1101869-29.2013.8.26.0100 ordem 2325.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA
KOROKU, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ABÍLIO BARSOTINI NETO, Brasileiro, Comerciante, CPF
059.075.248-04, com endereço à Rua Doutor Heitor Rodrigues de Souza, 68, Cidade Vargas, CEP 04320-150,
São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE
ENSINO RENOVADO OBJETIVO – SUPERO, a qual foi julgada procedente, conforme sentença proferida em
28.09.2018, para condenar o réu ao pagamento de R$ 48.604,04 (abril/2019). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de junho de 2019.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:10/07/19 - A partir das: 15:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP., SAO PAULO , SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428  estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA ,SP,  telefone 1139310744 , faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda  à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito,
será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no prazo impreterível de
08 (oito) dias devidamente corrigido pelo índice que remunera as cadernetas de
poupança do dia do aniversário do contrato, sob pena de perda do sinal dado além da
comissão legal do leiloeiro.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:18DCA- CONTRATO: 313714025797-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGENCIA 1371 - VILA NOVA CACHOEIRINHA
CONCEICAO APARECIDA GONZAGA , BRASILEIRO(A), MEDICA VETERINÁRIA   CPF
00317574809, CI 7.602.298-SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 15, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO, BLOCO
13, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM ENTRADA
PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27MS2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
CONTENDO 1 VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO
TERREO DO RESPECTIVO BLOCO, AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO
DE 0,0006993. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS E
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 248.905,13
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 278.000,00
ITUPEVA, 11/06/19

ARY ANDRÉ NETO

11 – 14/06 – 10/07/2019

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

9ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1026801-83.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda 
Pública, do Foro Central Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSE GOMES JARDIM NETO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CONCESSIONÁRIA MOVE SÃO PAULO S/A move 
uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra José Pereira Rosa e Teresa Souza Rosa, objetivando a 
desapropriação do imóvel localizado à Estrada do Sabão, nº 1532, 1534 e 1538, Jd. Maristela, São Paulo/SP, com 200,11m², 
contribuinte 107.195.0002-7,matrícula nº188.451,do 18ºORI/SP, declarado de utilidade pública pelo Decreto Estadual n.º 58.025 
de 07 de maio de 2012. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 12 de fevereiro de 2019. [13,14] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000585-88.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).Vincenzo Bruno Formica Filho, na
forma da Lei, FAZ SABER a(o) RESENBOOK LIVRARIA E PAPELARIA LTDA, CNPJ 05.467.449/0001-88, que a ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Madras Editora Ltda, foi julgada procedente, condenando-a
ao pagamento da quantia de R$ 5.061,86 (novembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos sua impugnação. Nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                             13  e 14 / 06 / 2016.

FOROS REGIONAIS. VARAS CIVEIS. IV-LAPA. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003999-
85.2019.8.26.0004. A Dra. Lucia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da
Lapa/SP, Faz Saber a Fernando Augusto Aguiar Marques (CPF. 090.349.578-37), que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por LP Empreendimentos Educacionais Ltda, converteu-se em mandado
executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 32.150,89 (abril de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. SP, 07/05/2019.                                                                 13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS. PROCESSO n° 1012752-53.2015.8.26.0004. A Dra. Lucia Helena Bocchi
Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a A. P. da Conceição Transportes
ME (CNPJ. 17.164.479/0001-02) e Allan Peres da Conceição (CPF. 344.378.408-95), que Banco Bradesco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 50.150,80 (outubro de 2015), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 007.982.833. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 14/05/2019.             13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1030746-29.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Wilma de Barros Horta (RG. 198964-0), que Associação do Sanatório Sírio Hospital do Coração lhe
ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 147.893,61 (março de 2017), decorrente da Nota Fiscal
n° 650.500, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06
de junho de 2019.                                                                                                                  13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1128314-16.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rod-Fer Serviços
Administrativos e Comércio Ltda EPP (CNPJ. 12.208.778/0001-70) e Roderley João Martin Kovacsik (CPF. 012.008.038-92), que
Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 126.374,89 (novembro de 2015), representada
pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade - Empréstimo - Capital de Giro, número 3009253746. Estando os executados em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.
13 e 14 / 06 / 2019.

VARA CÍVEL - FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - SP
EDITAL CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1012217-18.2015.8.26.0007
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera,
Estado de São Paulo, Dr(a).  LUIZ RENATO BARIANI PÉREZ,  na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ZILMA FERREIRA MELLI, brasileiro, CPF 118.790.008-73,
com endereço à Rua Manuel Pereira Madruga, 67, Jardim Centenario, CEP
08430-360, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de BUSCA E
APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA por parte de BANCO ITAUCARD S.A.,
alegando em síntese: As partes celebraram contrato sob nº 30413-396621468
no valor total de R$ 20.186,43 com pagamento por meio de 48 parcelas mensais
e consecutivas, para a compra de um automóvel Vectra placa DAV 3194. Tendo
deixado de cumprir com os devidos pagamentos. O patrono do autor requerendo
a procedência total da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas
e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de
R$ 13.709,48. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.

13  e  14/06

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052011-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA CÉLIA ALVES DOS SANTOS, CPF 053.486.294-21, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Santil Comercial Elétrica Eireli. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 24.571,86 (julho/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0009235-
27.2019.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Cheque Exequente: Gráfica e Editora Grafnorte
Ltda-Me. Executado: Marcelo de Almeida Costa EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0009235-27.2019.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado
de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO
DE ALMEIDA COSTA, CPF 183.432.848-95, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Gráfica e Editora Grafnorte LtdaMe. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de 3.915,41 (02/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 20 de maio de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1107758-90.2015.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Nota Promissória Exequente: MW Indústria de Bebidas Ltda Executado: Maria Cristina Dias
Souza - Me EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1107758-90.2015.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina
de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Faz saber a MARIA CRISTINA DIAS DE SOUZA
- ME (CNPJ/MF n.º 57.136.764/0001-26), que MW INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA lhe ajuizou uma ação
de EXECUÇÃO, objetivando a quantia de R$3.859,52 (Outubro/2015), a ser atualizada a data do efetivo
pagamento, representado por uma nota promissória no valor de R$840,00, vencida em 28/01/2015; e uma
duplicata nº 017950 no valor de R$1.932,88, vencida em 28/01/2015, vencidas e não pagas. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. No caso de revelia, será
nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2019.   13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1029055-17.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Cassia Alessandra Leite de Araujo EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1029055-17.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) a CASSIA ALESSANDRA LEITE DE ARAUJO (CPF/MF n° 361.727.068-96 e RG nº
348538492-SP) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e
Apreensão, relativo a veículo marca RENAULT, modelo SCENIC RXE/ PRIVILEG, ano fab./mod. 2001/
combustível GASOLINA, cor CINZA, chassi 93YJA00351J245342, placa DEA7597, RENAVAM 758168202.
Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias,
a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade
e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04),
podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital afixado e publicado nos termos da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de
2019. 13 e 14/06

Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ nº 09.077.756/0001-03 - NIRE 35.221.511.295

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 30 de Abril de 2019
1. Data, Hora e Local: aos 30 dias do mês de abril de 2019, às 10:00 horas, na sede da Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar, Itaim Bibi, CEP 04552-080 (“Sociedade”). 
2. Presença: compareceu o sócio detentor da totalidade do capital social da Sociedade, Kinea Renda Imobiliária Fundo de Investimento Imobiliário - Fll, 
fundo de investimento imobiliário devidamente constituído e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, regido pela Instrução CVM nº 
472, de 31 de outubro de 2008, e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, inscrito no CNPJ sob o nº 12.005.956/0001-65, 
administrado por Intrag Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 62.418.140/0001-31, neste ato representada 
por seus procuradores, nos termos da procuração lavrada por instrumento público em 03 de novembro de 2018, páginas 173/174, livro 5069 do 13º Tabelião 
de Notas de São Paulo, Sr. Carlos Alberto Pereira Martins, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 181234063, 
inscrito no CPF/MF sob nº 132.666.048-90, e Sr. Alessandro Ricardo Estevam, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 267798969, inscrito no CPF/MF sob nº 269.980.638-22, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório na 
Rua Minas de Prata, nº 30, 4º andar (“FII”). 3. Convocação: dispensada a convocação face ao que faculta o artigo 1.072, §2º, da Lei Federal nº 10.406/02 (“Código 
Civil”). 4. Mesa: Presidente: Carlos Alberto  Pereira Martins; Secretário: Marcel Chalem. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade. 6. Deliberações: o Sr. Presidente declarou instalada a Reunião e, sem quaisquer restrições, foi aprovada a redução do capital social da Sociedade 
dos atuais R$ 84.982.538,00 (oitenta e quatro milhões, novecentos e oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e oito reais), dividido em 84.982.538 (oitenta e quatro 
milhões, novecentas e oitenta e duas mil, quinhentas e trinta e oito) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para R$ 596.190,19 (quinhentos e 
oitenta e três mil e noventa e um reais), ou seja, uma redução de R$84.386.347,81 (oitenta e quatro milhões, trezentos e oitenta e seis mil, trezentos e 
quarenta e sete reais e oitenta e um centavos), mediante o cancelamento de 84.386.348 (oitenta e quatro milhões, trezentas e oitenta e seis mil, trezentas e 
quarenta e oito) quotas da Sociedade, desprezando-se os centavos, tendo em vista que o capital social da Sociedade é excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. 7.  Leitura e Lavratura da Ata: o Sr. Presidente concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso, sendo que ninguém se manifestou. A ata foi lida, aprovada e lavrada em livro próprio e assinada pelo sócio. São Paulo, 30 de abril de 2019. Kinea Renda 
Imobiliária Fundo de Investimento Imobiliário - Fll, p. Intrag Distribuidora de Títulos e Valores  Mobiliários Ltda.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.3.0001276.3

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 30 de abril de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade 
Monções, CEP 04571-900, Capital de São Paulo e Estado de São Paulo. 2. Convocação - 
Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de acordo com os termos do artigo 
124, parágrafo quarto da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença - Acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”, tendo 
sido dispensada a presença dos auditores independentes da Companhia. 4. Mesa Dirigente - João 
Carvalho de Miranda, Presidente, e Renato Maia Lopes, Secretário. 5. Publicações - Demonstrações 
Financeiras da Companhia, composta pelo Relatório da Administração, Balanço patrimonial, 
Demonstração do resultado, Demonstração dos fluxos de caixa, Demonstração do valor adicionado, 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido, Notas explicativas, Demonstração do resultado 
abrangente e relatório dos auditores independentes (“Demonstrações Financeiras da Companhia”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, publicadas nos jornais “Diário 
Oficial de São Paulo” e “Jornal O Dia SP” em 03 de abril de 2019, conforme anexas à presente e, em 
virtude da presença de todos os Acionistas da Companhia, considera-se sanado o prazo de 
publicação, como determinado artigo 133, parágrafo quarto da Lei das S.A. 6. Ordem do Dia - Serão 
deliberados os seguintes temas nestas Assembleias, a saber: em Assembleia Ordinária: matérias 
previstas no artigo 132, incisos I e II da Lei das S.A., relativamente ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018, e inciso III do mesmo artigo da Lei das S.A.; e em Assembleia 
Extraordinária: a) discussão do orçamento anual do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme artigo 8º, inciso XII do Estatuto Social da Companhia; e b) re-ratificação do Estatuto Social 
da Companhia no seu artigo 34, inciso XVIII. 7. Deliberações - Submetidos os assuntos constantes 
na ordem do dia à discussão e, logo depois à votação, os presentes, à unanimidade, deliberaram por: 
Em Assembleia Ordinária: a) aprovar as contas dos administradores, as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, aos quais 
são, neste ato rubricados pelos acionistas e ficarão arquivados na sede da Companhia, não sendo 
necessário leva-los a registro. Ato continuo, os acionistas deliberaram a seguinte destinação do Lucro 
Líquido do exercício, que totalizou a quantia de R$ 43.194.257,52 (quarenta e três milhões, cento e 
noventa e quatro mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos), distribuídos da 
seguinte forma: R$ 2.159.721,88 (dois milhões, cento e cinquenta e nove mil, setecentos e vinte e um 
reais e oitenta e oito centavos) a título de reserva legal, conforme o artigo 193 caput da Leis das S.A. 
e R$ 41.034.544,65 (quarenta e um milhões, trinta e quatro mil, quinhentos e quarenta e quatro reais 
e sessenta e cinco centavos) a título de dividendos, os quais foram apurados com base no 
patrimônio líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, aos acionistas, de forma 
proporcional às suas respectivas participações no capital social da Companhia, a serem creditados 
aos acionistas até a data de 31 de dezembro de 2019; b) aprovar a reeleição dos membros efetivos 
do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, ou seja, até a 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2021, sendo eles: Sr. Luis Ermírio de 
Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.347.232-SSP/SP 
e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 051.558.168-23, com endereço comercial na Rua 
Amauri nº 255, 14º andar, São Paulo/SP, como Presidente do Conselho de Administração;  
Sr. Eduardo Borges de Andrade Filho, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade  
RG nº M/743.497 SSP MG e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 587.714.256-91, 
residente e domiciliado na Rua Carlos Queiroz Telles, 162 - apartamento 121A - 05.704-150, São 
Paulo/SP, como membro efetivo; Sr. João Carvalho de Miranda, brasileiro, casado, economista, 
portador da cédula de identidade RG nº 05223819-3 e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o 
nº 772.120.887-49, com endereço comercial na Rua Amauri nº 255 - 13º andar, São Paulo/SP, como 
membro efetivo; Tito Botelho Martins Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 157589/CRE/RJ e do CPF/MF nº 501.888.956-04, com endereço comercial na 
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 6º andar, São Paulo/SP, como membro efetivo; e 
Franklin Lee Feder, norte-americano, casado, administrador de empresas, inscrito no RNE sob o  
nº W568857-G e no CPF/MF sob o nº 668.181.508-10, com endereço comercial na Rua Suíça,  
nº 217, 1375, 13º andar, São Paulo/SP, como membro efetivo. Os Conselheiros reeleitos firmam os 
respectivos termos de posse em livro próprio, e declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, conforme 
documento apresentado e arquivado na sede da Companhia; e c) aprovar a fixação da remuneração 
global a ser paga aos Administradores da Companhia, relativamente ao exercício social de 2019, no 
montante global de até R$ 11.544.750,00 (onze milhões quinhentos e quarenta e quatro mil e 
setecentos e cinquenta reais), cabendo ao Conselho de Administração, nos termos do artigo 20, 
inciso IV do Estatuto Social da Companhia, ratear as remunerações individuais aos demais órgãos de 
Administração da Companhia. Em Assembleia Extraordinária: a) aprovar o orçamento anual do 
Conselho de Administração da Companhia, relativo ao exercício que se encerrará em 31 de dezembro 
de 2019, cujo valor será de R$ 1.144.750,00 (um milhão cento e quarenta e quatro mil, setecentos e 
cinquenta reais). b) aprovar a re-ratificação do Estatuto Social da Companhia no seu artigo 34, inciso 
XVIII, que passará a vigorar com a seguinte redação: “(xviii) Autorizar a prestação de garantias e 
contra garantias, reais ou fidejussórias, a favor de terceiros e em valor individual ou agregado limitado 
a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), por operação observado, entretanto, o disposto no 
Artigo 46 deste Estatuto Social, e excetuando a previsão do subitem a. abaixo: a. Autorizar a prestação 
e emissão de garantias em processos judiciais e/ou administrativos, incluindo fianças bancárias, 
seguros garantias e depósitos judiciais, em valor individual ou agregado limitado a R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais) por operação, observado, entretanto, o disposto no Artigo 46 do Estatuto Social 
da Companhia.”. 8. Observações Finais - a) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; b) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da 
presente ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada. Presidente da Mesa: João Carvalho 
de Miranda; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes; Acionistas: Votorantim S.A. representada por 
João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins e VP Gestão Ltda. representada 
por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins. A presente transcrição é 
cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2019. Renato Maia Lopes - 
Secretário. JUCESP nº 299.077/19-6 em 05/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Manausgás S/A.  - CNPJ 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446
Ata de Assembleia Geral Ordinária de 07.05.2019

Local, data e hora: A assembleia foi realizada em 07.05.2019, 9hs, na sede social, São Paulo/SP, Avenida Paulista, nº 2.001, 
11º andar, conjunto 1.116, CEP 01311-300. Convocação: Dispensada a publicação de editais, conforme o disposto no §4º, 
artigo 124, Lei 6.404/76. Composição da Mesa: O Sr. José Carlos de Salles Garcez foi nomeado presidente da Assembleia 
e o Sr. Fernando Jorge Hupsel de Azevedo foi nomeado Secretário da Assembleia. Presença: Presentes acionistas represen-
tantes da totalidade do capital social, conforme se verifi ca pelas assinaturas lançadas no livro de Presença dos Acionistas. Or-
dem do Dia: deliberar sobre as contas dos administradores da sociedade, sobre o balanço e demonstrações fi nanceiras do 
exercício social encerrado em 31.12.2018. Forma da Ata: Foi deliberada a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
nos termos do §1º, artigo 130, Lei 6.404/76. Deliberações: Declarada aberta a Assembleia, foi submetida à apreciação dos 
acionistas as matérias constantes da Ordem do Dia, tendo todos os presentes deliberado, por unanimidade e sem qualquer 
condição, ressalva ou oposição, com a abstenção dos legalmente impedidos, o quanto segue: (a) foram aprovadas as contas 
prestadas pelos administradores da sociedade e os atos regulares de gestão por eles praticados durante o exercício encerra-
do em 31.12.2018; (b) foram aprovados o balanço e as demais Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao refe-
rido exercício social, publicadas no DOESP e Jornal o Dia SP, em 26/04/2019 e arquivadas na JUCESP nº 244.617/19-3 e 
244.618/19-7, respectivamente. Conclusão: Não havendo outras matérias a serem tratadas, o Sr. Presidente declarou encer-
rada a Assembleia, suspendendo-se os trabalhos para a lavratura da presente Ata que, após lida e aprovada, foi assinada por 
todos os acionistas presentes, por mim como Secretário e, pelo Sr. Presidente. Certidão: A presente é cópia fi el da ori-
ginal, lavrada em livro próprio. São Paulo, 07.05.2019. José Carlos de Salles Garcez - Presidente da Assembleia; 
Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Secretário da Assembleia. Acionistas: Termogás S/A. - José Carlos de Sal-
les Garcez; Hermano Darwin Vasconcellos de Mattos; CS Investments Associated Ltd. - Carlos Seabra Sua-
rez - Procurador. JUCESP nº 298.636/19-0 em 06/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AJR FINANCIAL SECURITIZADORA DE CRÉDITO S/A
CNPJ nº 29.473.776/0001-00 - NIRE: 3530053497-2

Extrato da Ata da 2ª Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 27/05/2019, às 11h na sede social. Convocação: Dispensada. Presença de Acionistas: Estiveram 
presentes todos os Acionistas, a saber, Sra. Juliana Chaves Moreira Leite, Sr. Renato de Castro Zacharias e Sr. Felipe 
Nóbrega Zacharias, representando assim a totalidade do Capital Social votante da empresa AJR Financial Securitizadora 
de Crédito S/A. Mesas: Sra. Juliana Chaves Moreira Leite - Presidente, Renato de Castro Zacharias - Secretária. 
Deliberações: I. Em cumprimento ao item 1 da ordem do dia, a Sra. Presidente pôs em votação a análise da proposta da 
Diretoria para emissão de 30.000 debêntures simples, no montante de R$ 30.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 
cada uma, sendo aprovada por unanimidade a referida emissão, tendo as seguintes características: 1) Quantidade de 
Debêntures a serem Emitidas: Será emitido um total de 30.000 debêntures simples; 2) Nº de Séries: A emissão será realizada 
em 09 séries. 3) Modo e Prazo para Subscrição e Integralização: 3.1) As debêntures serão integralizadas no prazo de 1.440 
dias, em moeda corrente ou em créditos possuídos pelos subscritores contra a emissora, no ato da subscrição, nos termos 
do Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e outras avenças. 3.2) As debêntures deverão ser 
subscritas no prazo máximo de 1.440 dias, contados a partir de 1º/06/2019. 4) Data de Início da Emissão: Para todos os 
efeitos legais, a data de início da emissão das debêntures será 1º/06/2019. 5) Valor Nominal Unitário e Valor Total da Emissão: 
Na data de início da emissão prevista no item 4, as debêntures representativas desta emissão terão o valor nominal unitário 
de R$ 1.000,00, perfazendo o montante de R$ 30.000.000,00. A emissão será realizada em 09 séries, sendo que o número 
de Debêntures a ser alocado a cada série será definido de acordo com a demanda pelas Debêntures. 6) Forma: As Debêntures 
terão a forma nominativa, não endossável. 7) Modalidade: Simples, não conversíveis em ações. 8) Espécie: As debêntures 
serão da espécie subordinada, tendo como principal garantia, direitos creditórios da carteira de ativos da emissora, representados 
por créditos a receber de pessoas físicas e jurídicas adquiridos nos termos do Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição 
de Direitos Creditórios e Outras Avenças, firmados entre a emissora e os originadores dos direitos creditórios. As garantias 
ora assumidas pela emissora serão objeto de ajustes diários de posição, contemplando o pagamento do Valor Nominal Unitário 
atualizado das debêntures, juros moratórios, bem como quaisquer encargos decorrentes de eventuais ações judiciais, sendo 
esta fiança irrevogável e irretratável, para todos os efeitos legais. 9) Vencimento das Debêntures: As debêntures desta 
emissão terão prazo de vencimento indeterminado (perpétuas), somente ocorrendo o seu vencimento, com sua quitação 
integral, nas situações previstas no item 16, quando então, deverá a Emissora pagar ao(s) debenturista(s) o respectivo valor 
nominal, devidamente atualizado de acordo com o estabelecido no item 12. 10) Colocação: O lançamento das Debêntures 
será privado, sem a intermediação de Instituição Financeira. 11) Preço de Integralização: O preço unitário para integralização 
das debêntures desta emissão deverá ter o seu valor nominal fixado em R$ 1.000,00. 12) Base de Remuneração: A) A base 
de remuneração da 1ª série será de 100% do CDI, expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. B) A base de 
remuneração da 2ª série será de 150% do CDI, expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. C) A base de 
remuneração da 3ª série será de 1,20%, expressa na forma de percentual ao mês base 30 dias. D) A base de remuneração 
da 4ª série será de 200% do CDI expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. E) A base de remuneração da 
5ª série será de 1,30%, expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. F) A base de remuneração da 6ª série será 
de 250% do CDI expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. G) A base de remuneração da 7ª série será de 1,50%, 
expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias. H) A base de remuneração da 8ª série será de 1,75%, expressa na 
forma de percentual ao mês, base 30 dias. I) A base de remuneração da 9ª série será de 2,00%, expressa na forma de 
percentual ao mês, base 30 dias. 13) Dos Pagamentos: Os pagamentos a que fizerem jus os debenturistas serão efetuados 
pela Emissora preferencialmente através de depósito em conta(s) corrente(s) bancária(s) em nome do(s) debenturista(s), a 
ser indicada(s) pelo(s) mesmo(s). 14) Juros Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida 
aos debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a juros de mora de 1,0% ao mês e multa não compensatória de 2% 
sobre o valor do débito, além da remuneração tal como estabelecida no item 12, calculados desde a data de inadimplência 
até a data do efetivo pagamento, independente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 15) Aquisição 
Facultativa: A Emissora poderá a qualquer tempo adquirir debêntures desta emissão que estejam em circulação, por preço 
não superior ao de seu valor nominal atualizado na forma prevista no item 12, observado o disposto no §2º, do artigo 55 da 
Lei 6.404/76, as debêntures objeto deste procedimento poderão ser novamente colocadas em circulação. 16) Vencimento 
Antecipado: Declarar-se-ão antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da emissão de que trata o presente 
instrumento e exigir o imediato pagamento pela Emissora do valor nominal atualizado, acrescido de juros remuneratórios até 
a data do efetivo pagamento na ocorrência dos seguintes fatos: 16.1) protesto legítimo e reiterado de títulos contra a Emissora, 
cujo valor global ultrapasse R$ 500.000,00, salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiro, desde que 
validamente comprovado pela Emissora, se for cancelado ou ainda se forem prestadas garantias, em qualquer hipótese no 
prazo máximo de 3 dias de sua ocorrência; 16.2) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Emissora; 
16.3) decretação de falência da Emissora; 16.4) falta de cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação prevista na 
Escritura de Emissão, desde que não sanada em 30 dias contados a partir da data do recebimento do aviso escrito que lhe 
for enviado; ou 16.5) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora. 17) Publicidade: Todos os atos societários e 
decisões decorrentes desta emissão que de qualquer forma vierem a envolver interesses dos debenturistas deverão ser 
veiculados na forma de avisos, em jornais de grande circulação. 18) Decadência dos Direitos aos Debenturistas: 
Os direitos a juros moratórios decaem na hipótese de não comparecimento para recebimento pelos debenturistas desta 
emissão, dos valores correspondentes a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas 
na Escritura de Emissão ou em comunicado previamente publicado. Guarulhos/SP, 27/05/2019. Juliana Chaves 
Moreira Leite - Presidente de Mesa e Acionista; Renato de Castro Zacharias - Secretário de Mesa e Acionista. 
JUCESP 318.390/19-0 em 11/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/19
Aos 30/04/19, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Publicações e Convocação: Relatório da Administra-
ção, Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, publicados no 
DOESP e no jornal na edição de 17/04/19. Dispensada a convocação em virtude da presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme facultado pelo artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Otavio Lopes Castello Branco Neto – Presidente; e Teresa Cristina Meyer Pires 
Faleiro – Secretária. Deliberações: (i) Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o Relatório da Administração, 
as Demonstrações Financeiras da Companhia e Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independen-
tes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/18, publicados conforme relatado na seção “Publicações e Convoca-
ção” acima, devidamente auditados pela KPMG, conforme parecer datado de 12/04/19; (ii) Aprovar, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, que o “Lucro Líquido do Exercício” da Companhia referente ao exercício social findo em 31/12/8, no 
montante de R$162.116.296,90 tenha a seguinte destinação: (a) R$8.105.814,85, para constituição de Reserva Legal, nos 
termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (b) R$18.211.950,95 para constituição de Reserva de incentivos 
fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações; e (c) distribuição de dividendos no valor total de 
R$135.798.531,10, sendo: (c.1) R$1.357.985,31 distribuídos para os titulares de ações ordinárias da Companhia a título 
de dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, correspondentes a R$0,0018 
por ação; e (c.2) R$134.440.545,79 distribuídos para os titulares de ações ordinárias da Companhia a título de dividendos 
complementares, correspondentes a R$0,1796 por ação. Os dividendos serão pagos até o dia 03/05/19, nos termos do 
respectivo Aviso aos Acionistas a ser divulgado na presente data, sendo que as ações da Companhia, quando aplicável, 
serão negociadas ex-dividendos a partir de 1/05/19, inclusive; (iii) Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/19, apresentado em consonância com o 
orçamento aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 07/12/18; (iv) Aprovar: (a) 
Por unanimidade e sem quaisquer restrições, a reeleição, para o cargo de Conselheiro, do Viral Ketan Patel, CPF/MF 
nº 063.167.597-38, indicado pelo acionista BTO – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia; e (b) com abstenção do BTO – Fundo de Investimento em Participações Multiestra-
tégia e unanimidade de votos dos demais acionistas, a reeleição: (1) para o cargo de Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Otavio Lopes Castello Branco Neto, CPF/MF nº 055.240.348-20, indicado pelo acionista Pátria Infraestrutura 
- Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia; (2) para o 
cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração, Felipe Andrade Pinto, CPF/MF nº 264.447.628-39, indicado 
pelo acionista Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia; (3) para o cargo de Conselheiro, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, CPF/MF nº 745.346.106-
53, indicado pelo acionista Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia; (4) para o cargo de Conselheiro, André Franco Sales, CPF/MF nº 277.990.458-
50, indicado pelo acionista Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia; (5) para o cargo de Conselheira, Márcia Maria Ferraresi, CPF/MF nº 152.424.118-
05, indicado pelo acionista Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia; (6) para o cargo de Conselheiro, Antonio Mary Ulrich, CPF/MF nº 171.748.720-34, 
indicado pelos acionistas 1505718 Alberta LTD., 1505722 Alberta LTD. nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia; 
(7) para o cargo de Conselheiro, Matheus Morgan Villares, CPF/MF nº 257.655.128-95, indicado pelo acionista Sheares 
Investments B.V. nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia; e (8) para o cargo de Conselheiro, do Sr. Vicente 
Postiga Nogueira, CPF/MF nº 076.811.148-07, indicado pelo acionista BNDES Participações S.A. – BNDESPAR nos 
termos do Acordo de Acionistas da Companhia. Nos termos das declarações de desimpedimento arquivadas na sede da 
Companhia, os membros do Conselho de Administração ora reeleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos cri-
mes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. O prazo de gestão dos conselheiros eleitos expirará 
em 30/04/20, devendo os mencionados Conselheiros tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante 
assinaturas dos respectivos Termos no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, e desde 
que atendidos os requisitos previstos nos artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução CVM nº 367, 
de 29/05/2002. Os Otávio Lopes Castello Branco Neto, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antônio Gonçalves Souza, Matheus 
Morgan Villares, André Franco Sales, Márcia Maria Ferraresi e Viral Ketan Patel neste ato também renunciam a qualquer 
remuneração a ser paga pela Companhia referentes aos cargos para os quais foram eleitos. (v) Aprovar, por unanimidade 
e sem quaisquer restrições, que o montante global anual de remuneração dos administradores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31/12/19 seja de até R$11.258.965,55, sendo R$10.958.965,55 para os membros da 
Diretoria e R$300.000,00 para os membros do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais. 
São Paulo, 30/04/19. Jucesp nº 265.700/19-0 em 16/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Convocamos todos os associados da AUXÍLIUM SAÚDE COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA 
SAÚDE – CNPJ n.º 25.993.504/0001-80, NIRE n.º 35400171456, situada a Rua Zuferey, n.º 155, bloco 2 apto 
304 – Jardim Pitangueiras  – CEP 13.202-420 – Jundiaí - SP , a participarem de Assembleia Geral Extraordinária 
que se realizará a Rua Zuferey, n.º 155, bloco 2 apto 304 – Jardim Pitangueiras  – CEP 13.202-420 – Jundiaí 
– SP, no dia 25 de junho de 2019, com início previsto para as 18:00 hs. em primeira chamada com a presença 
de 2/3 dos cooperados; as 19:00 hs. em segunda chamada, com a presença de ½ dos cooperados; as 20:00 
hs. em terceira chamada, com a presença mínima de 10 cooperados, para tratarem dos seguintes assuntos: 
1- Apresentação de pedido de dissolução voluntária e extinção da cooperativa. 2-  Nomeação de Liquidante. 
3- Outros assuntos de interesse geral. Informamos ainda que o número de associados aptos a votar nesta 
assembleia é de 20 sócios.

 São Paulo, 31 de maio de 2019.
 Alexande Viana
Diretor Presidente

BIOMM S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) para se reunirem 
no dia 01 de julho de 2019, às 14:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada 
na sede social da Companhia, situada na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Avenida 

sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a (i) consignação do novo capital social da Companhia aprovado 
na Reunião do Conselho de Administração realizada em 6 de junho de 2019 (“RCA”); (ii) alteração do caput do artigo 

Social; (iii) ciência sobre a renúncia de membro efetivo do Conselho de Administração; e (iv) eleição de novo membro 
efetivo do Conselho de Administração. Para a AGE, a Companhia não irá disponibilizar aos seus acionistas o direito de 
voto por meio do boletim de voto a distância. Os acionistas encontrarão todas as informações necessárias para melhor 
entendimento das matérias acima e para participação na AGE na Proposta da Administração que está no site da Companhia  
(www.biomm.com) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Nova Lima, 14 de junho de 2019. 
Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043053-74.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JESIEL ALMEIDA BONFIM FILHO, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Industrial e Comercial Bella Plus
Ltda, objetivando a quantia de 142.920,36 (Maio/2019), débito esse representado pelo Instrumento Particular
de Confissão e Assunção de Divida, firmado entre as partes em 08/03/2013, o qual o executado confessou
e assumiu as dívidas existentes com a exequente, que eram de titularidade da empresa Leandro Vítor Cunha
BonfimME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado, sob pena de penhora em tantos de seus bens quantos bastem
à garantia da execução. Em caso de pagamento dentro do tríduo a verba honorária será reduzida pela metade.
No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e depositando 30% do valor em execução,
incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o executado requerer o pagamento do restante em 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo efetuado o pagamento,
nem apresentado os embargos à execução, o executado será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.                                            (14 e 15/06/19)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE GIÁCOMO
PAGANI, REQUERIDO POR CLOVIS PAGANI - PROCESSO Nº1101646-03.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por
sentença proferida em 26/02/2019 modificada pela decisão datada de 15/03/2019 � transitada em julgado em
10/04/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de GIÁCOMO PAGANI, CPF 227.679.788-64 - RG nº 3.581.483-
4-SSP/SP, declarando-o parcialmente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como
CURADOR, em caráter DEFINITIVO, seu irmão Clovis Pagani - RG nº 4.562.820-8-SSP/SP e CPF nº 673.711.088-
68. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019.                                 (14/06/19)

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 9ª VARA CÍVEL - Praça
João Mendes s/nº - 7º andar - salas nº 715/717 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
21716106 e 6108 -  São Paulo-SP - E-mail: sp9cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1104066-49.2016.8.26.0100. O Dr. VALDIR DA
SILVA QUEIROZ JUNIOR, MM Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a VITOR DE ALMEIDA
SANTOS (qualificação desconhecida) que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move
ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a condenação no pagamento de
R$1.201,78 (mai/16) mais atualização, custas, honorários e demais cominações,
referente a danos causados ao veículo Fiat Uno Mil le Economy, placas FAO
5373, em razão da colisão traseira pelo veículo I/Audi A3 de placas CJS 2666,
do réu, em acidente ocorrido em 25.04.2015.  Estando o réu em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado
Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na formada lei. São
Paulo, 11/04 /2019. a) Valdir da Silva Queiróz Júnior, Juiz de Direito.

14 e  15/06

jornalodiasp@terra.com.br
Viaduto 9 de julho, 180

CEP: 01050-060

3258-1822
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BPP Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF n° 13.370.835/0001-85 - NIRE 35300391306

Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Horário e Local: Em 23.10.2018, às 13hs, na sede social da BPP Instituição de Pa-
gamento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barueri/SP, na Alameda Rio Negro, 
585, Bloco B, 3º andar, conjuntos 31/32, Edifício Padauiri, Alphaville Industrial, CEP: 06454-
000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do §4º do 
Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme se verifi ca pelas assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. 3. 
Composição da Mesa: Presidente: Paulo Renato Della Volpe; Secretária: Alexandra Bispo 
Tomaz. 4. Ordem do Dia e Deliberações: As matérias da Ordem do Dia da Assembleia 
Geral Extraordinária foram colocadas em votação. Pela unanimidade de votos dos acionis-
tas presentes, representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, e sem reser-
vas, foram tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Registrar que a ata que se refere aos pre-
sentes Assembleias será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assina-
turas dos acionistas, conforme faculta o § 1º do Artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Deliberações 
da Assembleia Geral Extraordinária: 4.2. Aprovar a alteração do endereço da fi lial 
para: Rua Monte Aprazível, nº 155, 8º andar, Edifício Oriente Square, Chácara da Barra, Cam-
pinas/SP, CEP: 13.090-764, passando o artigo 2º do Estatuto Social a ter a seguinte redação: 
“A sociedade tem sede e foro na cidade de Barueri/SP, e uma fi lial no município de Campinas/
SP, na Rua Monte Aprazível, nº 155, 8º andar, Edifício Oriente Square, Chácara da Barra, CEP: 
13.090-764 podendo, por resolução da Diretoria, abrir dependências em qualquer localidade 
do país, observadas as prescrições legais.” 4.3. Aprovar a emissão de 10.000.000 de novas 
ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, para subscrição privada, pelo preço de 
emissão total de R$ 10.000.000,00, preço este fi xado em observância ao disposto no §1º do 
Artigo 170 da Lei nº 6.404/76, destinados à conta de capital social. As novas ações ora emi-
tidas participarão integralmente do resultado do exercício social em curso. Sendo assim, o ca-
pital social da Companhia passará de R$34.523.132,00 para R$ 44.523.132,00. 4.4. As ações 
serão ofertadas aos sócios atuais, e havendo interesse, será registrada a respectiva a subscri-
ção, com a aprovação dos outros acionistas, das 10.000.000 de novas ações preferenciais, ora 
emitidas, bem como a integralização das novas ações ora emitidas, tudo de acordo com o Bo-
letim de Subscrição, o qual faz parte integrante da ata a que se refere esta Assembleia como 
Anexo I. 4.5. Aprovar, em consequência da aprovação da matéria constante do item 4.4 aci-
ma, a modifi cação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigo-
rar com a seguinte e nova redação constante da consolidação que constitui o Anexo II à ata 
a que se refere a esta Assembleia: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integra-
lizado é de R$44.523.132,00, dividido em 34.523.132 ações ordinárias, e 10.000.000 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais haven-
do a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, 
depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Barueri, 23.10.2018. 
Assinaturas: Paulo Renato Della Volpe - Presidente da Assembleia; Alexandra Bispo Tomaz 
- Secretária da Assembleia; Acionistas: PAM JR Participações e Empreendimentos S.A. (p. Pau-
lo Renato Della Volpe), Alexandra Bispo Thomaz, Carolina Abdala Bauman Rocha, Matheus 
Polli, Rosecler Fonseca Stama, Rosemarie Schalldach. Declaro que a presente confere com o 
original lavrado em livro próprio. Alexandra Bispo Tomaz - Secretária. JUCESP nº 
299.256/19-4 em 05.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Boletim de Subscrição: 1. Subscritor: Rosecler Fonseca Stama; 2. Número 
de Ações Subscritas: R$ 15.000,00 de ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, de emissão da BPP Instituição de Pagamento S.A.; 3. Valor da Subscrição: R$ 
15.000,00; 4. Forma e Prazo da Integralização: Depósito em conta de titularidade da BPP 
em até 5 dias após o prazo de encerramento da oferta.  Barueri, 23.10.2018. Rosecler Fonseca 
Stama - Subscritor; Boletim de Subscrição: 5. Subscritor: Rosemarie Schalldach; 6. 
Número de Ações Subscritas: R$ 9.785.000, de ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal, de emissão da BPP Instituição de Pagamento S.A.; 7. Valor da Subscri-
ção: R$ 9.785.000; 8. Forma e Prazo da Integralização: Depósito em conta de titularida-
de da BPP em até 5 dias após o prazo de encerramento da oferta. Barueri, 23.10.2018. Rose-
marie Schalldach - Subscritor; Boletim de Subscrição: 9. Subscritor: Eduardo Kisahleit-
ner; 10. Número de Ações Subscritas: R$ 200.000,00 de ações preferenciais, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, de emissão da BPP Instituição de Pagamento S.A; 11. Valor da 
Subscrição: R$ 200.000,00; 12. Forma e Prazo da Integralização: Depósito em conta 
de titularidade da BPP em até 5 dias após o prazo de encerramento da oferta. Barueri, 
23.10.2018. Eduardo Kisahleitner - Subscritor.
Anexo II. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Foro, Objeto e Du-
ração. Artigo 1º. A “BPP Instituição de Pagamento S.A.” é uma sociedade anônima, 
que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade tem sede e foro na cidade de Barueri/SP, e uma fi lial no mu-
nicípio de Campinas/SP, na Rua Monte Aprazível, nº 155, 8º andar, Edifício Oriente Square, Chá-
cara da Barra, CEP: 13.090-764 podendo, por resolução da Diretoria, abrir dependências em 
qualquer localidade do país, observadas as prescrições legais. Artigo 3º. A sociedade terá 
como objetivo social: a) a gestão de contas de pagamentos; b) a disponibilização de serviços de 
aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento; c) a execução e a facilitação a 
instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive transferên-
cia originada de ou destinada a conta de pagamento; d) a emissão de instrumentos de paga-
mento; e) a execução de remessa de fundos; f) a conversão de moeda física ou escritural em 
moeda eletrônica, ou vice-versa, credenciando a sua aceitação ou gerindo o uso de moeda ele-
trônica; g) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de pagamento, designadas 
pelo Banco Central do Brasil. h) o desenvolvimento, administração e gestão de programas de 
cartões pré-pagos e/ou pré-carregáveis (ou recarregáveis), em moeda nacional e/ou estrangei-
ra, bem como o estabelecimento de relações contratuais com os portadores dos cartões; i) o de-
senvolvimento e administração de pagamento com meios eletrônicos; j) a aceitação de depósi-
tos (ou créditos) desses portadores; k) a participação de intercâmbio doméstico e internacional 
de transações realizadas com cartões emitidos pela administradora; l) a participação de serviço 
de autorizações das transações realizadas pelos portadores; e m) a participação em outras so-
ciedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade é 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$44.523.132,00, dividido em 34.523.132 ações ordinárias, e 
mais 10.000.000 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § Único - Cada 
ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III - Da 
Administração. Artigo 6º. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de, 
no mínimo, 2 até 7 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo, 1 Diretor Co-
mercial, 1 Diretor de Marketing, 1 Diretor Operacional, 1 Diretor de Produtos e 1 Diretor de Tec-
nologia da Informação, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, 

que lhe fi xará sua re muneração. Artigo 7º. O prazo de mandato da Diretoria é de 2 anos, sen-
do permitida a reeleição. § Único - Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício 
de seus cargos até a posse dos eleitos. Artigo 8º. Os diretores fi cam dispensados de prestar 
caução em garantia de suas gestões. Artigo 9º. A investidura no cargo de diretor far-se-á pôr 
termo lavrado e assinado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 10. Em caso de 
vaga de um dos cargos da Diretoria, esta designará um substituto provisório dentre os seus 
membros, até a realização da primeira assembleia geral que então deliberará sobre o provimen-
to defi nitivo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. § 
Único - Nos casos de vaga em que a Diretoria fi car reduzida a menos de dois membros, a As-
sembleia Geral de Acionistas deverá, tempestivamente, eleger um substituto, que servirá até o 
término do mandato do substituído. Artigo 11. A diretoria reunir-se-á quando necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria de vo-
tos. Artigo 12. Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer um dos di-
retores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do substi-
tuído cumulativamente. Artigo 13. Para a consecução dos objetivos sociais fi ca a Diretoria in-
vestida de plenos poderes, inclusive para contrair obrigações, alienar imóveis, transigir, ceder e 
renunciar direitos, cabendo-lhes, além das atribuições legais: a) organizar o Regulamento inter-
no da sociedade; b) deliberar sobre a criação de dependências; c) tomar conhecimento dos ba-
lancetes mensais; d) fazer levantar o balanço anual e elaborar o respectivo relatório, publican-
do-os sob sua assinatura. § 1º - Os diretores terão suas funções fi xadas em Reunião da Direto-
ria. § 2º - A representação da Sociedade e a prática de atos necessários ao seu funcionamento 
regular competirá aos diretores, sempre em conjunto, com assinatura de pelo menos 2 (dois) Di-
retores. § 3º - A Sociedade poderá nomear procuradores para representá-la nos limites dos po-
deres conferidos nos respectivos mandatos. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais. Artigo 
14. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses de 
cada ano e, extraordinariamente quando necessário, guardados os preceitos de direito nas res-
pectivas convocações. Artigo 15. A Assembleia Geral será instalada por um dos diretores e pre-
sidida pelo acionista escolhido pelos presentes, o qual, por sua vez, escolherá um dos acionistas 
para secretariar os trabalhos da mesa. Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 16. O Con-
selho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido de acionistas, 
dentro do que preceitua o artigo 161 da Lei 6404/76. Artigo 17. O Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, será composto de no mínimo 3 e no máximo 5 membros, e suplentes em igual 
número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, a qual fi xará sua remuneração. Capí-
tulo VI - Da Ouvidoria. Artigo 18. A sociedade terá uma Ouvidoria, composta por um Ou-
vidor nomeado pela Diretoria, com mandato de 01 ano, permitida a renomeação. § 1º- Os cri-
térios para nomeação do Ouvidor serão baseados em conduta ilibada, conhecimento dos pro-
dutos e serviços comercializados pela sociedade, aptidão em temas relacionados à ética, aos di-
reitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos e à devida certifi cação em ouvidoria 
obtida perante entidade de reconhecida capacidade técnica. § 2º - A destituição do Ouvidor po-
derá ocorrer por manifestação própria ou por decisão da Diretoria sociedade, em decorrência da 
perda de vínculo funcional com a sociedade, alteração de função dentro da sociedade, conduta 
ética incompatível com a função, desempenho insatisfatório de suas atribuições, ou eventuais 
práticas e condutas que justifi quem a destituição. Artigo 19. A Ouvidoria terá as seguintes atri-
buições: a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de pro-
dutos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da so-
ciedade; b) atuar como canal de comunicação entre a sociedade e os clientes e usuários de pro-
dutos e serviços, inclusive na mediação de confl itos; e c) informar à Diretoria da sociedade a res-
peito das atividades de Ouvidoria. Artigo 20. A Ouvidoria terá as seguintes atividades: a) aten-
der, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
usuários de produtos e serviços; b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do anda-
mento das demandas, informando o prazo previsto para resposta, o qual não pode ultrapassar 
10 dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, 
por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, de-
vendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; c) encaminhar resposta 
conclusiva para a demanda no prazo previsto no item anterior; d) manter a diretoria da socie-
dade, informada sobre os problemas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribui-
ções e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da sociedade para solu-
cioná-los; e e) elaborar e encaminhar à auditoria interna, e à diretoria da sociedade, ao fi nal de 
cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ou-
vidoria no cumprimento de suas atribuições. Artigo 21. A Ouvidoria contará com condições 
adequadas para o seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela 
transparência, independência, imparcialidade e isenção, sendo assegurado o acesso da Ouvido-
ria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, 
com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício 
de suas atividades, no comprimento de suas atribuições. Capítulo VII - Do Exercício Social, 
Balanços, Lucros e sua Aplicação. Artigo 22. O exercício social coincide com o ano civil, 
encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 23. O balanço, obediente a 
todas as pres crições legais, será levantado em 31 de dezembro de cada ano. A critério da Dire-
toria, a sociedade poderá levantar balanços intercalares, no último dia útil de cada mês. Artigo 
24. Do lucro líquido apurado em cada balanço, serão destinados: a) 5% para a constituição do 
Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 20% do capital social; b) 25%, no mínimo, para 
dividendos aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria. § 1º - O 
valor dos juros pagos ou creditados, a título de capital próprio nos termos do Artigo 9º, § 7º da 
Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do di-
videndo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela socieda-
de para todos os efeitos legais. § 2º- Os prejuízos ou parte deles poderão ser absorvidos pelos 
acionistas, mediante rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divide o capital social, após a 
absorção dos saldos existentes em lucros acumulados, reservas de lucros e reservas de capital, 
nesta ordem. Artigo 25. O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a admi-
nistração o julgar incompatível com a situação fi nanceira da sociedade, podendo a Diretoria 
propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou ne-
nhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum acio-
nista presente, deliberar distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo 
o lucro. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Ge-
ral Ordinária que o aprovou, de acordo com as disponibilida des fi nanceiras da sociedade, justi-
fi cadas pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. Artigo 27. A Diretoria tem pode-
res para determinar a distribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e juros sobre o capi-
tal próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad referendum” da Assembleia Geral 
de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social.
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Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Março de 2019
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de março de 2019, às 9h00, na sede social da Companhia, na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14º andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP: 06.460-000. 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação do edital de convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76, tendo em vista a presença da Acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constante do Livro de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, a Sra. Gabriela Susana Ortiz de Rozas, Diretora Presidente; e 
Luiz Antônio Fossa, representante da PwC Auditores Independentes. 3. Mesa: Presidente: Gabriela Susana Ortiz de Rozas; 
Secretário: Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons. 4. Ordem do Dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: (1) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2018; (2) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2018; (3) aprovar a eleição de 
membros do Conselho de Administração; II - Em Assembleia Geral Extraordinária: (4) fixar a remuneração global anual 
dos administradores; (5) alterar o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (6) consolidar o Estatuto Social, em caso de 
aprovação das matérias elencadas nos itens acima. 5. Deliberações: Constatada a presença da Diretora Presidente da 
Companhia e do representante dos Auditores Independentes, após o exame e discussão das matérias constantes da Ordem 
do Dia e dos respectivos documentos, a Acionista autorizou a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos 
do § 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76 e, deliberou: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 5.1. Aprovar as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhados do parecer dos auditores independentes, os quais foram 
publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no jornal “O Dia SP” no dia 27 de fevereiro de 2019. 5.2. Aprovar, sem 
restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, da seguinte forma: (i) pagamento e distribuição da parcela de até R$ 960.291,00 (novecentos e sessenta 
mil, duzentos e noventa e um reais) a título de participação nos resultados aos empregados, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia; e (ii) do Lucro Líquido do  exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, no valor de 
R$ 29.033.625,59 (vinte e nove milhões, trinta e três mil, seiscentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), aprovar 
a compensação de igual valor da conta de Prejuízo Acumulado, com consequente não distribuição de dividendos e 
estabelecer que o saldo remanescente na conta “Prejuízo Acumulado” deverá permanecer em referida conta até ulterior 
deliberação. 5.3. Aprovar, em virtude do término do mandato anterior, a reeleição dos membros efetivos do Conselho de 
Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada até 31 de março de 2022, a saber: 
(5.3.i) reeleger, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Gabriela Susana Ortiz de Rozas, argentina, 
solteira, publicitária, portadora do RNE nº V342089-P (CGPI/DIREX/DPF), inscrita no CPF/MF sob o nº 730.595.601-53, 
residente e domiciliada na Cidade de Brasília, Distrito Federal, com escritório no Setor Hoteleiro Norte, Quadra 01, 
Conjunto A, Bloco E, Sala 1201, CEP 70701-050, na Cidade de Brasília, Distrito Federal; (5.3.ii) reeleger para os cargos de 
membros do Conselho de Administração, o Sr. Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons, francês, solteiro, securitário, 
portador do RNE nº V366989-V (CGPI/DIREX/DPF) e inscrito no CPF/MF sob o nº 723.306.941-72, residente e domiciliado na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal, com escritório no Setor Hoteleiro Norte, Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, Sala 1201, CEP 
70701-050, na Cidade de Brasília, Distrito Federal; e o Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, argentino, casado, contador, 
portador do RNE nº V720511-0 (CGPI/DIREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob o nº 234.482.558-40, residente e domiciliado na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no Setor Hoteleiro Norte, Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, 
Sala 1201, CEP 70701-050, na Cidade de Brasília, Distrito Federal. 5.3.1. A Acionista tomou conhecimento de que os 
Conselheiros ora eleitos preenchem as condições previstas na legislação em vigor, sendo que os mesmos declararam não 
estarem impedidos para o exercício da atividade mercantil ou terem sido condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 147 da Lei 
nº 6.404/76. Os Conselheiros eleitos serão empossados em seus cargos após o cumprimento das formalidades legais, sendo 
certo que aos mesmos foi dado amplo conhecimento dos preceitos estipulados na Lei nº 6.404/76 e suas alterações e na 
Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar nº 311/12, bem como das demais disposições legais 
aplicáveis. Os Conselheiros apresentaram, neste ato, Termo de Responsabilidade nos termos da referida Resolução 
Normativa. 5.3.2. Os Acionistas concordam neste ato que o Sr. Paulo Eduardo Cabral Furtado, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.381.234-SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o nº 093.364.432-91, residente e 
domiciliado na cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no SAUS Quadra 3, Bloco E - 3º andar - Matriz 3, 
CEP 70.070-030, na Cidade de Brasília, Distrito Federal; e o Sr. Thiago Souza Silva, brasileiro, divorciado, contador, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 1.915.912, SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 712.278.301-49, residente e domiciliado na 
cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no SAUS Quadra 3, Bloco E - 3º andar - Matriz 3, CEP 70.070-030, 
na cidade de Brasília, Distrito Federal, ambos eleitos como conselheiros da Companhia, por meio da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada dia 31 de março de 2017, permanecerão em seus cargos até a investidura de novo 
administrador eleito, nos termos do §1º do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia e do §4º do artigo 150 da Lei 6.404 
de 1976, conforme alterada. Em momento oportuno, uma Assembleia Geral específica deverá ser convocada para deliberar 
sobre a eleição dos novos administradores. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 5.4. Aprovar a remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2019 no montante anual global de até R$ 150.150,00 
(cento e cinquenta mil, cento e cinquenta reais). O Conselho de Administração alocará e individualizará a remuneração de 
cada um dos membros da administração da Companhia. 5.5. Aprovar a alteração do parágrafo 2º do artigo 14 do Estatuto 
Social da Companhia, bem como a inclusão do parágrafo 3º ao referido artigo, conforme abaixo transcrito: “Artigo 14. 
O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, quando 
convocado pelo Presidente ou por 2 (dois) dos seus membros, instalando-se a reunião com a presença de conselheiros 
suficientes para a aprovação das matérias a serem apreciadas. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração deverão ser 
convocadas por escrito, com cinco dias úteis de antecedência, devendo a convocação conter a ordem do dia e as matérias 
a serem deliberadas na respectiva reunião. § 2º. Os membros do Conselho de Administração poderão participar de reuniões 
desse Conselho por meio de teleconferência, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação, inclusive 
votação eletrônica ou por e-mail, que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto, que será 
considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à respectiva ata. § 3º. As reuniões do Conselho de 
Administração realizadas pelos meios eletrônicos previstos no §2º acima considerar-se-ão como realizadas na sede da 
Companhia.”. 5.6. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações promovidas em virtude 
do disposto no item 5.5 acima, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 5.7. Autorizar a 
Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lida, conferida e assinada pelo Acionista, que constitui o quórum 
necessário para a aprovação das deliberações. Barueri-SP, 29 de março de 2019. Mesa: Gabriela Susana Ortiz de Rozas 
(Presidente da Mesa) e Gregoire Saint Gal de Pons (Secretário da Mesa). Acionista: Caixa Seguros Holding S.A.  
Diretor Presidente: Laurent Pierre Jean François Jumelle, Diretor Financeiro: Maximiliano Alejandro Villanueva. Registro 
JUCESP nº 265.821/19-8, em 16/05/2019.

SP9 Incorporação e Construção - SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 32.994.332/0001-25 - NIRE 35.235.468.681

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico Limitada., para Sociedade Anônima.
Data/Hora/Local: 20/03/2019 às 10h na sede da Sociedade. Convocação/Presença: Convocação dispensada em virtude da presença de sócios 
representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia/Deliberações: Os Sócios decidiram por unanimidade: 1. Transformação: a transforma-
ção da Sociedade em sociedade anônima fechada, denominada SP9 Incorporação e Construção - SPE S.A., passando a Sociedade a ser regida pela 
Lei 6.404/76, e alterações. 1.1. Capital Social: o capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado, no valor de R$ 22.343.803,00, passou 
a ser dividido em 22.343.803 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os Acionistas na mesma proporção das quotas 
por eles anteriormente detidas, sendo 22.343.802 ações subscritas pela acionista Simétrica Engenharia Ltda., das quais R$ 2.234.380,00 são integra-
lizados em moeda corrente nacional, e o saldo, no valor de R$ 20.109.422,00 será integralizado, em moeda corrente nacional, conforme cronograma 
de integralização, previsto no §21.4 do edital de concorrência internacional nº COHAB-SP 001/2018, e 1 ação subscrita pelo acionista Carlos Alber-
to Artur Amecucci Watanabe, totalmente integralizada em moeda corrente nacional. 1.2. Objeto Social: a Sociedade continuará a operar com o 
mesmo objeto e com o mesmo ativo e passivo, atendidas as exigências legais de natureza � scal e contábil, não sofrendo qualquer solução de con-
tinuidade na totalidade dos seus negócios, � cando expressamente assegurado os direitos de credores e terceiros, sem distinção. 2. Estatuto Social: 
aprovar a redação do Estatuto Social, conforme Anexo. 3. Diretoria: eleger como membros da Diretoria os Srs. (i) Sérgio Tiaki Watanabe, brasileiro, 
engenheiro civil, RG nº 3.033.343 – SSP/SP e CPF/MF nº 326.285.528-68; e (ii) Carlos Alberto Artur Amecucci Watanabe, brasileiro, administrador de 
empresas, RG nº 34.356.016-1 – SSP/SP e CPF/MF nº 322.986.168-09, designados Diretores sem designação especí� ca, ambos residentes e domici-
liados em São Paulo/SP, na Rua João Adolfo, 118, 13º andar, conjunto 1303, os quais, estando presentes, declararam expressamente (i) estar de 
acordo com suas respectivas nomeações, tomaram posse imediata de seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, a serem 
lavrados no Livro de Registro de Reuniões da Diretoria; e (ii) que não estão impedidos. 3.1. Mandato: Os Diretores permanecerão em seus cargos 
por 03 anos. Findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. 3.2. Remune-
ração: A diretoria fará jus a uma remuneração anual global no valor de R$ 24.000,00. 4. Outros assuntos de interesse da Sociedade: 4.1. Os acionistas 
decidiram pela não instalação do Conselho Fiscal neste exercício social. 4.2. Os membros da Diretoria � caram encarregados de dar cumprimento às 
formalidades e registros complementares à transformação ora aprovada. Mesa: Sérgio Tiaki Watanabe – Presidente; Carlos Alberto Artur Amecucci 
Watanabe – Secretário. Acionistas: Simétrica Engenharia Ltda. p. Sérgio Tiaki e Carlos Alberto Artur Amecucci Watanabe; e Carlos Alberto Artur 
Amecucci Watanabe. Diretores Eleitos: Sérgio Tiaki e Carlos Alberto Artur Amecucci Watanabe. Visto do Advogado: Guilherme de Paula Eduardo 
e Coltro OAB/SP nº 260.650. JUCESP n° 184.144/19-0, NIRE 3530053400-0, em 03/04/2019. Gisela Simiema Ceschin. Secretária Geral. Estatuto Social 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1° - A Companhia tem a denominação de SP9 Incorporação e Construção - SPE 
S.A. e rege-se pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2° - A Companhia tem sede em São Paulo/SP, na Rua João 
Adolfo, 118, 13º andar, conjunto 1301, podendo abrir ou encerrar � liais, escritórios, agências sucursais, representações ou depósitos em qualquer 
ponto do território nacional, ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto a execução do contrato de 
Parceria Pública Privada para a concessão administrativa destinada à implantação de habitações de interesse social e de mercado popular na cidade 
de São Paulo, acompanhada de infraestrutura urbana, equipamentos públicos, empreendimentos não residenciais privados e da prestação de ser-
viços (“CONCESSÃO”), em decorrência da Concorrência Internacional Nº COHAB-SP 001/2018. §Único - É vedada a alteração do objeto social da 
Companhia. Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é por tempo determinado, perdurando até o término do Contrato � rmado com a CO-
HAB-SP. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5° - O capital social é de R$ 22.343.803, dividido em 22.343.803 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. §1º – Cada ação ordinária confere a seu titular, direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º – A propriedade das 
ações de emissão da Companhia será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Compa-
nhia, sendo vedada a emissão de certi� cados. Artigo 6º - O acionista terá preferência para subscrição de novas ações nos aumentos do capital so-
cial, conforme de� nido na Lei 6.404/76, pelo prazo mínimo de 30 dias, contados da publicação da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e 
classe de ações, na proporção das que possuírem. Artigo 7° - As ações de emissão da Companhia não poderão ser dadas em penhor, caução, alie-
nação � duciária ou qualquer outra forma de garantia, ou ainda em usufruto ou � deicomisso sem prévia e expressa aprovação e Assembleia Geral 
da Companhia, sob pena de nulidade perante a Companhia, o acionista e terceiros. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 8° - A Assembleia Geral, 
convocada e instalada de acordo com a Lei 6.404/76 e o Estatuto Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre 
todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 9° - A 
Assembleia Geral reunir-se-á na sede da Companhia: ordinariamente, 01 vez por ano, nos 04 primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social, para tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações � nanceiras, deliberar sobre a destinação do lucro lí-
quido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso; e extraordinariamente, 
sempre que os interesses e os dispositivos da Lei e do Estatuto Social o exigirem. Artigo 10 - A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos 
Diretores, isoladamente, precedida dos anúncios e publicações dos documentos previstos em lei, nos termos e prazos por ela estabelecidos. Artigo 
11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer membro da Diretoria que estiver presente e que, se o caso, for escolhido pelo(s) 
acionista(s). O presidente da Assembleia Geral indicará o secretário da mesa. Artigo 12 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será la-
vrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelo(s) acionista(s). Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas, para os � ns le-
gais. Artigo 13 - O acionista poderá fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista, 
Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do § 1° artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo o respectivo instrumento de mandato ser protoco-
lado na sede da Companhia, até 48 horas antes da data da respectiva Assembleia Geral. Artigo 14 - Somente poderá tomar parte da Assembleia 
Geral o acionista cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 12 horas antes da data da Assembleia Geral. Artigo 15 - As 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre 
matérias em relação às quais a lei e/ou Estatuto Social preveja quórum quali� cado. Artigo 16 - Os atos abaixo relacionados somente poderão ser 
realizados mediante a prévia autorização do Poder Concedente: a) quaisquer alterações do controle acionário da Companhia, seja por meio de 
modi� cação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo de acionistas; b) qualquer alteração no capital social que impli-
que sua redução; c) as propostas de emissão de títulos e valores mobiliários, que contenham dispositivo de conversão em ações que impliquem 
alteração no controle da Companhia ou que tenham como garantia ações com direito de voto integrantes do grupo controlador; d) a instituição de 
garantia e direitos a terceiros sobre ações; e) as operações de fusão, cisão ou incorporação; f) a contratação de empréstimos ou obrigações, cujos 
prazos de amortização excedam o termo � nal do Contrato � rmado com a COHAB-SP; Capítulo IV - Administração da Companhia - Seção I - 
Membros da Administração - Artigo 17 - A Administração da Companhia compete a uma Diretoria composta por 02 membros, Diretores sem 
designação especí� ca, sendo ambos pessoas naturais, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de, no máximo, 03 anos, 
admitidas reeleições. Artigo 18 - Os membros da Diretoria têm amplos poderes de gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e 
realização de todas as operações que se relacionem com o objeto da Companhia. Artigo 19 - Compete à Diretoria, como órgão de administração 
executiva e de representação da Companhia, além daqueles determinados na Lei 6.404/76, os seguintes atos: (a) realizar todas as operações e pra-
ticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia, de acordo com a orientação geral dos negócios, im-
plementando os planos e programas aprovados pela Assembleia Geral; (b) executar a política administrativa, técnica, � nanceira e de produção da 
Companhia; (c) admitir e demitir empregados e contratar representantes, � xando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites � xados no Plano 
Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia previamente aprovados pela Assembleia 
Geral; (d) elaborar as normas básicas de estrutura administrativa e submetê-las à Assembleia Geral; (e) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, 
transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, � rmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e 
onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e � anças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como 
abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais; (f) elaborar o relatório anual para a Assembleia 
Geral, levantar o balanço patrimonial, as contas da Diretoria e as demais demonstrações � nanceiras e preparar proposta de distribuição e aplicação 
dos lucros, submetendo tais documentos à apreciação da Assembleia Geral; (g) celebrar instrumentos públicos ou privados que tenham por objeto 
a negociação e venda das unidades autônomas do empreendimento imobiliário objeto da Companhia; (h) propor à Assembleia Geral reformas es-
tatutárias; (i) convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais; (j) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (k) propor a orientação geral dos 
negócios da Companhia; (l) dar andamento às deliberações da Diretoria, cumprindo-as e/ou fazendo-as cumprir; e (m) ratear entre os membros da 
Diretoria, a remuneração anual global aprovada em Assembleia Geral. Seção II - Da Estrutura Administrativa - Artigo 20 - A Estrutura Administra-
tiva da Companhia será composta da seguinte forma: a)Diretoria; b) Departamento Jurídico; c) Departamento de Qualidade; d) Departamento Ad-
ministrativo e Financeiro; e) Departamento Técnico; f) Engenharia; g) Suprimentos; h) Ouvidoria; e i) Departamento de atendimento ao usuário e 
adquirentes. Seção III - Disposições Gerais - Artigo 21 - Os membros da Diretoria e seus substitutos serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse lavrados nos livros de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Artigo 22 - O exercício do cargo de Diretor inde-
pende da prestação de caução. Artigo 23 - Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores 
eleitos, estendendo-se o prazo de gestão até esse momento. Artigo 24 - Os Diretores farão jus ao recebimento de remuneração mensal, em mon-
tante a ser estabelecido mediante deliberação em Assembleia Geral, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Artigo 25 - A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores, na sede social. Artigo 26 - Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões da Dire-
toria. Artigo 27 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou 
funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo quando expressamente autoriza-
dos pela assembleia geral. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 28 - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 03 membros efetivos e 
igual número de suplentes, o qual funcionará apenas nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido do(s) acionista(s). Capítulo VI - Exercício 
Social, Balanço e Lucros - Artigo 29 - O ano social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 30 - Ao � m de 
cada exercício social será levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, sendo que, dos 
resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social so-
bre o Lucro, e o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital 
social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o 
artigo 182, § 1°, da Lei 6.404/76, exceder de 30% do capital social; (b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, serão 
distribuídos a título de dividendo; (c) o saldo � cará à disposição da Assembleia Geral que decidirá sua destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em 
uma das contas de reserva previstas nos artigos 194 a 197 da Lei 6.404/76. Artigo 31 - A Diretoria poderá levantar balanços mensais, trimestrais, 
semestrais ou relativos a outros períodos, para o � m de declarar dividendos à conta do lucro eventualmente apurado em tais balanços patrimoniais, 
observadas as disposições legais. Artigo 32 - A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários, ou juros sobre o capital próprio, à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes nos últimos balanços mensais, trimestrais, semestrais ou relativos a outros períodos. Artigo 
33 - O valor dos juros pagos ou creditados ao(s) acionista(s) no exercício, a título de remuneração do capital próprio, será diminuído do montante 
dos dividendos, inclusive do obrigatório, a serem pagos, nos termos deste artigo. Artigo 34 - O dividendo será pago, salvo deliberação em contrário 
da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Artigo 35 - A ação para 
haver dividendos prescreve em 03 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista. Reverterão em favor da Compa-
nhia, os dividendos prescritos na forma da lei. Artigo 36 - A Assembleia Geral poderá ainda, mediante proposta da Diretoria e desde que não haja 
oposição de qualquer acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a retenção de todo o 
lucro líquido, nos termos previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Liquidação Da Companhia - Artigo 37 - A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for 
o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e � xando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII 
- Disposições Gerais - Artigo 38 - Os casos omissos serão regidos em conformidade com a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores.

Spread Participações S.A
CNPJ 07.534.805/0001-64

Relatório da Adminstração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais)

Senhores acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, a administração da Spread Participações S.A. tem a honra de submeter à apreciação
de V.Sas., as Demonstrações Financeiras consolidadas, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. Os valores
apresentados revelam os resultados alcançados no período, bem como a situação patrimonial da Sociedade. Colacamos-nos a disposição para prestar-
lhes quaisquer esclarecimento adicional que julguem necessários. A Administração.

Consolidado
Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 87.972 63.040
Caixa e equivalentes de caixa  7.779 1.411
Contas a receber de clientes  49.865 31.320
Tributos a recuperar  21.238 22.877
Adiantamentos 2.136 1.383
Outros ativos 6.954 6.049
Não circulante 48.082 40.237
Contas a receber 4.175 4.691
Depositos Judiciais 5.286 4.984
Provisão para imposto de renda e Contribuição
Social Diferido 9.642 2.181

Imobilizado líquido 28.979 28.381

Total do Ativo 136.054 103.277

Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 76.018 56.773
Empréstimos e financiamentos  14.484 13.354
Fornecedores  21.600 10.597
Obrigações tributárias 7.200 3.848
Obrigações e provisões trabalhistas  18.053 19.904
Impostos e encargos parcelados 4.785 3.332
Receita diferida 867 410
Outras contas a pagar 9029 5328
Não circulante
Exigível a longo prazo 52.666 41.129
Empréstimos e financiamentos  8.831 8.460
Impostos e obrigações sociais parceladas  33.770 20.928
Outras contas a pagar  2.729 2.731
Provisões para contingência  7.336 9.010
Patrimônio líquido 7.370 5.375
Capital social 6.512 6.512
Reserva de lucros  894  518
Prejuízos acumulados  (36)  (1.655)
Total do Passivo 136.054 103.277

Demonstrações dos fluxos de caixa - exercícios em 31/12/2018 e 2017
(Em milhares de Reais) Consolidado
Das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido (prejuízo do exercício)  5.660  1.460
Atividades operacionais: Depreciações e amortizações  2.692  2.018
Provisão para crédito de devedores duvidosos  154  290
Imposto de renda e contribuição social diferido  (7.461)  2.308
Encargos financeiros sobre financiamentos  4.981  3.040
Despesa com imposto de renda e contribuição social  3.009  1.891
Provisão (reversão) para contingências  (1.674)  (2.511)
Participações de não controladores 232 -
Contas a receber de clientes  (18.699)  4.653
Tributos a recuperar  1.639  (2.182)
Despesas do exercício seguinte  (1.113)  (1.813)
Outros ativos  (29)  581
Depósitos judiciais e cauções  (302)  (1.849)
Fornecedores  7.582  2.424
Obrigações trabalhistas e tributárias  1.505  (998)
Receita Diferida  528  (7.645)
Impostos parcelados  14.295  4.976
Juros e Impostos pagos  (7.673)  (1.100)
Caixa proveniente das operações  (334)  4.083
Caixa líquido proveniente das (aplicações nas)
atividades operacionais  5.326  5.543

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado  (3.288)  (3.840)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingresso de empréstimos  24.907  15.162
Amortização de empréstimos  (16.908)  (17.060)
Dividendos Pagos  (3.969)  (2.826)
Caixa líquido proveniente das (aplicações nas)
atividades de financiamento  4.030  (4.724)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 6.368  (4.481)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.411  5.892
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  7.779  1.411

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Receita com vendas de serviços, líquida  251.148  235.625

Custo dos serviços prestados  (206.547)  (185.926)

Lucro bruto  44.601  49.699
Despesas administrativas  (24.788)  (28.704)

Despesas comerciais e gerais  (7.117)  (6.626)
Outras receitas (despesas) não operacionais  1.278  6.172

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de Reais)
Consolidado

31/12/2018 31/12/2017
Despesas/Receita Financeira  (12.766)  (14.883)
Lucro (prejuízo) Operacional  1.208  5.658
Corrente  (3.009)  (1.891)
Diferido  7.461  (2.307)
Lucro líquido do exercício  5.660  1.460

Mirian Elizabeth Capitan Casassola - Contadora - CRC 1SP212409/O-0

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0002570-20.2019.8.26.0704. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a).
Mônica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) NELSON OKIRA SATO, CPF
052.542.638-81, com endereço à Rua Eugênio
Bettarello, 295, Vila Progredior, CEP 05616-090, São
Paulo-SP, que por este Juízo, tramita uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade
Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$ 74.185,71 (março/2019),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho
de 2019. 14 e 15.06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1124308-92.2017.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana
Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Maurício Pereira, RG 22.370.698, CPF
137.697.138-00, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a
cobrança de R$ 38.209,79 (junho/2017), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2013 e 2014.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-
se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho
de 2019. 14 e 15.06

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 10/07/19 A partir das: 15:00
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU,
N°1371, PERDIZES, SAO PAULO/SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D37B - CONTRATO 102354128360-4- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 SE
CESAR NAMUR ROSSI, BRASILEIRO(A), AUTONOMO  CPF 05374070819, CI
12.271.668 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N°21, TIPO B, LOCALIZADO NO 1°
ANDAR DO EDIFICIO ESMERALDA, BLOCO 13, DO CONDOMINIO ESPECIAL
“PROJETO BANDEIRANTE”, SITUADO À AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE
MAGALHAES, N°1652,  NO 31°SUBDISTRITO - PIRITUBA, COM A ÁREA PRIVATIVA
DE 53,325M2, A ÁREA COMUM DE 24,513M2, A ÁREA DE GARAGEM DE 9,90M2,
TOTALIZANDO A ÁREA CONSTRUIDA DE 87,738M2, CORRESPONDENDO-LHE A
FRAÇÃO IDEAL DE 0,3226% NAS PARTES COMUNS DE USO ESPECIAL
LOCALIZADAS NA TERCEIRA ETAPA DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO
BANDEIRANTE E UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1/3072 ÁVOS NAS PARTES COMUNS
DE USO GERAL E NO TERRENO CONDOMINAL DO “PROJETO BANDEIRANTE” E
AINDA O DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM
“G”, PARA A GUARDA DE UM CARRO DE PASSEIO DO TIPO PEQUENO.PASSOU
A PERTENCER AO CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLAGE,
TORNANDO INEFICAZES AS AVERBAÇÕES SOB N°S 1.494, 1.495,  1.496 E 1.497
CONSTANTES NA MATRÍCULA N°42.010 E REFERIDAS NA AVERBAÇÃO N°3.
ITUPEVA,  11/06/19

ARY ANDRÉ NETO

11 – 14/06 – 10/07/2019

7ª Vara da Família e Sucessões  
EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1034282-77.2019.8.26.0100 A MMª. 
Juíza de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dra.Erica Regina Colme-
nero Coimbra,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Outros Procedi-
mentos de Jurisdição Voluntária movida por Eder Marcelo 
Alves e Camila Balsis Soares,por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento 
consensual, de: separação total,para: comunhão parcial de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734,§ 
1º do CPC.Será o presente edital,por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2019.                [13,14] 

Jornal
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0072491-06.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE CARLOS FRANCISCO DE SOUSA, Brasileiro, RG 391345874, CPF 613.271.314-
04, MOISES APOLONIO DA SILVA, RG 36261642, CPF 275.957.128-90, PATRICIO CANDIDO DA SILVA, RG 
498936697, CPF 363.950.208-62, MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA, Brasileiro, CPF 544.300.464-68, que nos autos 
da ação de Procedimento Comum (Processo 1020229- 67.2014.8.26.0100) requerida por Edgar de Camargo, 
contra JM Marcenaria e Restauração de Construção Civil Ltda e outros, foi instaurado Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica em desfavor de Maria das Graças da Silva, Patrício Candido da 
Silva, Moises Apolônio da Silva e José Carlos Francisco de Sousa. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi 
deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias supra, conteste e requeira as provas cabíveis, sob pena 
de presumirem-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2019. 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010038-61.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Edifício Arboris Essentia Executado: Ana
Maria Hube Casagrande Leite e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1010038-61.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA
MARIA HUBE CASAGRANDE LEITE, Brasileiro, Gerente Financeira, RG 16.223.475-2, CPF 089.882.948-
82, com endereço à Rua Um, 95257, Centro, CEP 12940-460, Atibaia - SP e NILO CEZAR ALVES LEITE,
Brasileiro, RG 14.994.907, CPF 066.023.498-05, com endereço à Rua Um, 95257, Centro, CEP 12940-460,
Atibaia - SP , que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio
Edifício Arboris Essentia, objetivando a quantia de R$ 6.149,37, referente ao não pagamento das despesas
condominiais. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 14 de maio de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1041116-41.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Condomínio em Edifício Requerente: Condomínio Residencial Town House Morumby Executado:
Pedro Jose Silvestre EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041116-41.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO JOSE SILVESTRE, RG 4435654, CPF
020.209.558-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio
Residencial Town House Morumby, objetivando a quantia de R$ 6.811,56, referente ao não pagamento das
despesas condominiais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação, sendo que ambos os prazos
fluirão após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009342-58.2018.8.26.0011 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João Xxiii Requerido: José
Pereira Lucena EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009342-58.2018.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ PEREIRA LUCENA,
Brasileiro, CPF 047.889.318-34, com endereço à Rua Eugênio Soares, 280, Algarve, CEP 05715-130, Cotia
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade Religiosa João
Xxiii, alegando em síntese: que o réu inadimpliu a taxa de manutenção do Jazigo 1708 (contrato 2623, quadra/
setor V/04), no período de 2015 a 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho
de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006094-21.2017.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana
Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao E- MARKET DIGITAL SALES COMERCIAL LTDA ME,
CNPJ 09.287.122/0001-85, com endereço à Fradique Coutinho, 828, Pinheiros, CEP 05416-001, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Dover do Brasil Ltda,
alegando em síntese que efetuou venda de produtos à executada e que esta incorreu em inadimplemento em
relação ao pagamento de duplicatas com vencimentos de agosto a outubro/2016. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019. 13 e 14/06

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1049907-30.2014.8.26.0100. O Dr. Marcello do Amaral Perino, 
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível da Capital/SP. FAZ SABER a Faouzi Abdul Hamid Ahmad, CPF 142.532.608-02, 
que Casa de Nossa Senhora da Paz - ASF, ajuizou uma Ação Monitória para cobrança de R$ 6.359,57, oriunda 
de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua 
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, após os 20 dias supra, pague o débito acrescido de 5% a título de 
honorários advocatícios, hipótese em que ficará isento de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena 
de não o fazendo constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos 
alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2019. 

17ª Vara Cível da Capital-SP. 17º Ofício Cível da Capital - SP. 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital
de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0011633-38.2019.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da
17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Luiz Sanchez e Valdereza Sanchez (CPF. em comum nº 037.657.258-
20), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Condomínio Edifício Sepetiba, foi julgada procedente,
condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 196.326,62 (maio de 2019). Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de
multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam
as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas
impugnações. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 17/05/2019.         14 e 15 / 06 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020087-44.2018.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MÁRCIO RONALDO DE ARAÚJO, CPF 162.577.918-63, que lhe foi proposta uma ação
de Cumprimento de Sentença por parte de Itaú Unibanco S/A.,. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO da PENHORA que recaiu sobre os valores R$ 386,56 e R$ 178,15 que se
encontravam depositados nos bancos Itaú Unibanco S.A. e Banco Intermedium, respectivamente. Fica advertido de
que poderá oferecer impugnação no prazo de 5 (cinco) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º do CPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de maio de 2019.                                                                                                  14 e 15 / 06 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0091786-08.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Silvio Pereira Santos (CPF. 716.042.944-34), que Ação Consultoria e Participações Ltda, Ricardo Nicolau e sua mulher Alcione
Domite Nicolau, José Nicolau, e Espólio de Odette Diab Maluf, representado por seu inventariante Ricardo Nicolau ajuizaram uma
Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora do Notificado, cumulado com pedido específico de Interrupção da
Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra,
compareça ao escritório do patrono do Notificante, sito na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1600 - 7º Andar - Itaim Bibi, São Paulo -
SP, Cep 04543-011, para efetuar o devido pagamento do débito no valor de R$ 56.380,92 (dezembro de 2012), oriundo do
Contrato de Compromisso de Venda e Compra, que tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila
Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito, Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 19 - D da Quadra
B, purgando a mora, sob pena de promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso
de venda e compra, com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem, cumulada com pedido de indenização
por danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pelo Notificado até
a entrega da posse aos Notificantes. Estando o NOTIFICADO em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado
na forma da lei.                                                                                                                                                           14 e 15 / 06 / 2019.

Processo 1011776-84.2017.8.26.0001 - Monitória - Contratos Bancários - Banco Bradesco S/A - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011776-84.2017.8.26.0001 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I -
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS JOSÉ PIRES, Brasileiro,
CPF 056.086.168-04, com endereço à Mendes da Rocha, 508, Apto 1, Jardim Brasil (Zona Norte), CEP 02227-001, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: para cobrança da quantia
de R$ 67.922,71 (abril de 2017), decorrente do BDN - Empréstimo Pessoal. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2019.                    14 e 15 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021027-97.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ROSA MARIA CAIRES, brasileira, empresária, CPF 039.708.408-05, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando receber a quantia
de R$ 58.923,64 (Julho/15), decorrente do contrato de cheque especial 1026-04794-43 e contrato de crédito
parcelado de giro fácil 1026-08727-76 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                                14 e 15 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005848-52.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D
ANGELO, na forma da Lei, etc. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1005848-
52.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr. CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SPOSITO COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA, CNPJ sob o nº 11.697.231/0001-12, que M.P.F. NOVA UNIÃO ALIMENTOS EIRELI lhe ajuizou uma ação de
EXECUÇÃO, objetivando a quantia de R$2.855,00 em 31/01/2017, a ser atualizada, representado pelas notas
fiscais e respectivas duplicatas mercantis por indicação nº 571756, 576361, 576911 e 577858. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido através do sistema BACENJUD
da quantia de R$2.855,00, bem como do prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação. No caso de revelia,
será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de maio de 2019.            (14 e 15/06/19)
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Racing Kart Club: Decisão do
campeonato será neste domingo

Página 8

Alberto Otazú (Stock), Guto Oliveira (Truck), José Adauto Silva (Light) e Adeilton Neri (Light) são os líderes

As três categorias do RKC tem bons grids
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Quinta etapa do Racing Kart
Club (RKC), o GP Go2Kart de-
finirá neste domingo (16) no
Kartódromo de Interlagos, em
São Paulo (SP), os campeões do
primeiro semestre do campeona-
to do clube de companheirismo
do Rotary Club Ponte Estaiada
São Paulo (Distrito 4.420) em
três categorias. A liderança da
Taça Ingo Hoffmann (Stock) é de
Alberto Otazú, enquanto Guto
Oliveira é o líder da Taça Felipe
Giaffone (Truck), e a ponta da
Taça Aldo Piedade (Light) é di-
vidida por José Adauto Silva e
Adeilton Neri.

Com 30 pontos em jogo pela
vitória, mais um ponto de boni-
ficação pela pole position e ou-
tro pela volta mais rápida da cor-
rida, e com o descarte do pior re-
sultado entre as cinco provas do
certame, abrem um leque de can-
didatos ao título.

Na principal categoria os
principais postulantes são Alber-
to Otazú, 103 pontos – 84 com
descarte -, e Fábio Cunha, com 79
pontos com descarte. O líder
construiu a sua pontuação com
uma vitória, uma segunda, uma
terceira e uma sétima posições.
Ele tem a seu favor o fato de ser
o maior vencedor do RKC desde
quando começou a disputar o cer-
tame, e ter conquistado o primei-

ro turno do ano passado. Já o cam-
peão de 2017 não participou da
primeira etapa e depois colecio-
nou um quinto e um segundo pos-
tos e venceu a última prova reali-
zada. Ele é o maior vencedor da
história o certame – oito vitórias
-, e subiu no pódio em todas as
30 corridas que disputou.

Na categoria lastreada em
110 quilos o estreante Angelo
‘Guto’ Oliveira é o dono da lide-
rança, com 85 pontos – 71 com
descarte -, depois de uma tercei-
ra, oitava e 12ª colocações, e vi-
tória na última etapa disputada.
Na vice-liderança da Truck apa-
recem empatados com 69 pon-
tos Geison Granelli – com 79
pontos brutos e 69 líquidos -, e
o estreante Anthony Peperone, já

com 69. Atual campeão da cate-
goria, o experiente Granelli tem
uma segunda, nona, 16ª e quarta
posições, enquanto Peperone
não participou da etapa de aber-
tura e depois terminou em segun-
do e duas vezes em quinto, con-
secutivamente.

Na equilibrada categoria para
os iniciantes, José Adauto Silva
e Adeilton Neri estão empatados
na liderança com 75 pontos após
descarte, sendo que Neri tem 92
pontos brutos. José Adauto vem
de um terceiro e sexto lugares,
não correu na terceira etapa, mas
venceu a última. Já Adeilton fez
a sua temporada na Light com
uma nona posição, seguido de
três terceiras colocações. Am-
bos estão em sua segunda tem-

porada e tem estatísticas bem si-
milares. O RKC estará angarian-
do agasalhos e doações para o
Lar dos Idosos.

Pontuação com descarte dos
primeiros da Taça Ingo Hoff-
mann (Stock): 1) Alberto Otazú,
84 pontos; 2) Fábio Cunha, 79;
3) Fábio PL, 61; 4) Rodrigo
Molisani, 58; 5) Fernanda Jar-
dim, 58; 6) Fernando Ximenes,
50; 7) Jorge Felipe, 49; 8) Dani-
lo Cauê, Nelson Reple, Leonar-
do Ferreira, Samer Ghosn, Igor
Mei, 46.

Pontuação com descarte dos
primeiros na Taça Felipe Giaffo-
ne (Truck): 1) Guto Oliveira, 71
pontos; 2) Geison Granelli e An-
thony Peperone, 69; 4) Fernan-
do Teles, 68; 5) Eduardo Xime-
nes, 66; 6) Sérgio Compain, 65;
7) Marcelo Yoshida, 57; 8) Ale-
jandro Pomponio e Renê Ferrei-
ra, 55; 10) Gustavo Pincelli, 52.

Pontuação com descarte dos
primeiros na Taça Aldo Piedade
(Light): 1) José Adauto Silva e
Adeilton Neri, 75 pontos; 3) Ale-
xandre Porche, 70; 4) Anthony
‘Peperone’, 67; 5) José Mauro
Claudino e Fernando Teles, 58;
7) Rogério Cebola, 57; 8) Caio
Terra, 54; 9) Unnion Lee e Ayr-
ton Hilgert, 50.

O RKC Racing tem o apoio
de Cervejas Votus/Ecoposte/Es-

A carioca Chayenne Perei-
ra da Silva (EMFCA-RJ) é um
dos destaques do Brasil no
XLIII Campeonato Sul-Ameri-
cano Sub-20 de Atletismo, que
será em Cáli, na Colômbia, nes-
te sábado e domingo (15 e 16/
6). Chayenne compete nos 400
m com barreiras e pode inte-
grar o revezamento 4x400 m do
Brasil estimulada por ter sido
eleita a melhor atleta do Brasi-
leiro Caixa Sub-20, disputado
no início de junho, em Bragan-
ça Paulista (SP). Venceu os
400 m com barreiras, com
56.72, ainda a 3ª melhor marca
no Ranking Mundial da IAAF de
2019 na categoria. No Brasilei-
ro, Chayenne ainda correu e
levou o ouro com o revezamen-
to 4x100 m da EMFCA, com
47.90.

Com 19 anos, alcançou o
seu melhor resultado pessoal e
quebrou o recorde do campeo-
nato (era 57.27 e pertencia a
Amanda Fontes Dias, desde
2003). Chayenne ainda ratifi-
cou índice para o Pan-Ameri-
cano Sub-20 de San José, Cos-
ta Rica, de 19 a 21 de julho.

Uma história de apenas cin-
co anos no atletismo, mas que
já permite sonhar com um fu-
turo na seleção adulta, e com
competir Mundiais e Olimpía-
das. Chayenne Pereira come-
çou a se interessar por esporte
na Escola Municipal Ipeg, no
bairro onde mora, o Jardim Pal-
mares, em Paciência, no Rio de
Janeiro. Mas gostava mesmo de
futebol – corria muito e era ata-
cante e não queria largar a bola.
Torce pelo Flamengo, acompa-
nha as seleções brasileiras e
ainda mais agora a feminina –
“Marta, Formiga, Cristiane...
são muito craques!”

No atletismo fez salto em
altura, lançamento do dardo e
3.000 m com obstáculos antes
das corridas com barreiras em
que se especializou. A decisão
de mudar do futebol para o atle-
tismo veio no meio de 2014,
com um convite para um apron-
to e depois a disputa de um Bra-
sileiro Sub-16. Ganhou a me-
dalha de prata com o reveza-
mento 4x75 m naquela compe-
tição, em São Paulo, e se em-
polgou. Na volta daquele Bra-
sileiro passou a treinar com
Marsele Mazzoleni Machado,
sua “parceira” até hoje.

“Em 2015, numa pré-tem-
porada na praia, ela esticou uma
corda para a gente correr, pas-
sei fácil e comecei a treinar
corridas com barreiras”, con-
ta. No Brasileiro daquele ano,
em São Paulo, ainda mirim, foi
prata nos 300 m com barreiras
e ouro nos 80 m, vendo seus
tempos baixarem.

Em 2016 foi segunda colo-
cada nos 100 m e nos 400 m
com barreiras no Brasileiro
Sub-18 e ficou triste por não ir
ao Sul-Americano (as vagas
foram reservadas aos primeiros
de cada prova). Mas veio 2017

Chayenne Pereira vai
do futebol às barreiras

no atletismo
A atleta de 19 anos, tricampeã brasileira sub-20 nos 400
m com barreiras e 3ª colocada no Ranking Mundial da
categoria, tem o desafio do Sul-Americano no fim de
semana (15 e 16/6), em Cáli, Colômbia

Chayenne, ouro no Brasileiro Sub-20

F
ot

o/
 W

ag
ne

r 
C

ar
m

o

e o índice para o Mundial de
Nairóbi, no Quênia – foi 8ª co-
locada nos 400 m com barrei-
ras, apesar de uma virose e uma
gripe - chegou a perder 3 qui-
los -, e correu 1:02.17 na fi-
nal, sua melhor marca.

No mesmo ano de 2017,
foi campeã brasileira Sub-20
pela primeira vez, título repe-
tido em 2018, com nova vaga
para o Mundial Sub-20 de Tam-
pere, na Finlândia. Chegou a
semifinal dos 400 m com bar-
reiras, com 59.19 (foi 18ª co-
locada), mas fez final e recor-
de sul-americano como inte-
grante do revezamento 4x400
m do Brasil (3:34.55, 8º lu-
gar).

Neste ano de 2019, veio o
tricampeonato dos 400 m com
barreiras no Brasileiro Caixa
Sub-20 de Bragança Paulista,
no dia 2 de junho, com uma
marca especial – 56.72, seu
melhor tempo, recorde do
campeonato e 3ª melhor mar-
ca do mundo. “O nosso objeti-
vo e o trabalho era para isso,
baixar de 57. Não sabíamos se
ia sair no Sul-Americano, no
Pan-Americano, em que mo-
mento... No GP Brasil (28/4)
corri 58.04, minha melhor
marca. Lá, já era para ter saí-
do, mas errei na virada (transi-
ção dos 200 m).”

Chayenne treina numa pis-
ta de 250 metros na Vila Olím-
pica, em Santa Cruz, e duas ve-
zes por semana no CDA, no
Campo dos Afonsos. Pela téc-
nica Marsele diz que tem “gra-
tidão total” e explica. “É uma
parceria incrível, se ela não ti-
vesse acreditado em mim eu
não chegaria a lugar nenhum.”
Tem o apoio da terapeuta Fa-
biana Marques, com quem fez
um trabalho psicológico para
aprender a manter o foco e a
concentração no que está fa-
zendo na hora da corrida. “Não
ficar avoada, pensando em ou-
tras coisas. A terapia me aju-
dou.” E também tem o apoio e
a torcida dos pais Marcos e
Norma e do irmão Douglas.
Fala com a família antes e de-
pois das provas.

Fica feliz que o Brasil te-
nha bons resultados nas barrei-
ras, com Gabriel Constantino,
Eduardo de Deus e Alison
Brendom que, assim como ela,
é sub-20. “Nossa, que bom ver
o Brasil aí...” E não esconde
que sonha em estar e competir
bem em uma Olimpíada. Pen-
sava em Paris 2024, mas com
os seus resultados recentes
acha que pode sonhar com Tó-
quio 2020. “Tomara!”

A delegação brasileira em-
barcou para o Sul-Americano
de Cáli na madrugada desta
quinta-feira (13/6). A competi-
ção será aberta no sábado, com
a disputa dos 10.000 m marcha
atlética feminina, às 10 horas de
Brasília (8 horas locais). A Cai-
xa é a patrocinadora oficial do
atletismo brasileiro.

Brasil vence Sérvia e se aproxima
da fase final da Liga das Nações

Jogadoras comemoram
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A seleção brasileira femini-
na de vôlei encerrou a quarta se-
mana da Liga das Nações com
mais uma vitória. Na madrugada
de quinta-feira, a equipe do trei-
nador José Roberto Guimarães
levou a melhor sobre a Sérvia por
3 sets a 0 (25/23, 25/21 e 25/
15), em Tóquio, no Japão. Foi a
nona vitória do time verde e ama-
relo na competição.

O resultado manteve o Bra-

sil em segundo lugar na fase de
classificação, com 28 pontos. A
Itália está na liderança, com o
mesmo número de pontos, segui-
da pela Turquia, com 27 pontos
e a China, com 26 – números atu-
alizados até o fechamento deste
release.

O Brasil viajará ainda nesta
quinta-feira para Ancara, na Tur-
quia, sede da quinta semana da
competição. As brasileiras vol-

tarão à quadra na próxima terça-
feira (18), às 10h (horário de
Brasília), contra a Itália. O Spor-
TV 2 transmitirá ao vivo.

A ponteira Gabi foi a maior
pontuadora entre as brasileiras,
com 21 pontos. A central Bia,
com 12 acertos, também se des-
tacou no confronto. Após o jogo,
Gabi falou sobre a importância
do crescimento da seleção bra-
sileira após esta quarta rodada.

“Estou me sentindo confian-
te a cada partida que passa. As
meninas têm me ajudado bastan-
te e estou tentando ajudar o gru-
po também, pegando um pouco
dessa responsabilidade do que
vivi nos outros anos aqui. Estou
feliz de ver o time crescendo,
foram nove pontos aqui no Japão
e tivemos uma evolução muito
importante”, disse Gabi.

A ponteira do Brasil fez ques-
tão de elogiar ainda mais o gru-
po brasileiro. “Nosso time tem
mostrado bastante garra, não de-
sistindo de ponto algum. Mesmo

jogando contra uma equipe forte
como a Sérvia, fiquei feliz por
ter sido um 3 a 0, mais três pon-
tos e agora vamos para a Turquia
buscar nossa classificação”, afir-
mou Gabi.

Outro destaque da partida, a
oposta Lorenne entrou ao longo
do duelo contra as sérvias e co-
laborou para o resultado positi-
vo. “Fico feliz de ter ajudado a
equipe com essa vitória. O gru-
po delas é jovem, mas muito
bom, forte de ataque e foi muito
importante ter conseguido esse
resultado”, concluiu Lorenne.

Depois da etapa do Japão, o
time verde e amarelo viajará para
a Turquia. Entre os dias 18 e 20
de junho em Ancara, e o Brasil
medirá forças com a Turquia, a
Itália e a Bélgica.

A fase final que reunirá a Chi-
na, país sede, e as cinco seleções
mais bem classificadas ao final
da fase classificatória será dis-
putada em Nanquim, na China,
entre os dias 3 e 7.

Duplas brasileiras do feminino vão
às oitavas de final e repescagem

Duda (esq) e Ágatha durante etapa em Varsóvia
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O Brasil começou com sete
vitórias em oito jogos o torneio
feminino da etapa quatro estre-
las de Varsóvia (Polônia), pelo
Circuito Mundial de vôlei de
praia 2019. Ágatha/Duda (PR/
SE), Ana Patrícia/Rebecca (MG/
CE) e Carol Solberg/Maria Eli-
sa (RJ) venceram seus dois jo-
gos na quinta-feira (13), avançan-
do direto às oitavas de final. Ta-
lita/Taiana (AL/CE) teve um tri-
unfo e um revés, e vão disputar a
repescagem do torneio.

Os adversários das oitavas de
final serão definidos após dispu-
ta da repescagem, na madrugada
desta sexta-feira (14). No mes-
mo dia ocorrem também as par-
tidas pelas quartas de final do
naipe feminino. Já as semifinais,
disputas de bronze e ouro ficam
reservadas para o sábado (16).
Brasil e Estados Unidos são os
únicos países com três times já
garantidos nas oitavas.

Carolina Solberg e Maria Eli-
sa estrearam com vitória sobre
as eslovacas Dubovcova/Strbova
por 2 sets a 0 (21/17, 21/15), em
35 minutos. Na partida valendo a
primeira posição da chave D, vi-
tória sobre as canadenses Wi-
lkerson e Bansley por 2 a 0 (21/
13, 21/18), em 37 minutos, ga-
rantindo ida às oitavas de final.
Maria Elisa comentou um dos
pontos fundamentais nos triun-
fos: agressividade constante no
saque.

“Conseguimos fazer o que
temos de melhor, que é o saque,

junto com uma tática boa que nos
proporcionou boas defesas. Te-
mos que continuar agredindo
porque só existem times bons no
Circuito Mundial. Vamos dar
nosso melhor para buscar a vaga
nas quartas de final, e depois pen-
sar nos próximos passos”.

Ana Patrícia/Rebecca, cabe-
ça de chave 1 do torneio, venceu
na estreia as polonesas Ceyno-
wa/Kloda por 2 sets a 0 (21/15,
21/11), em 29 minutos. Na se-
gunda rodada, valendo a lideran-
ça do grupo A, triunfo por 2 sets
a 0 (21/13, 21/19) sobre as es-
panholas Elsa Baquerizo e Lilia-
na Fernandez, em 28 minutos de
jogo.

No grupo B, Ágatha e Duda,
ranking 2 do torneio, largaram
com triunfo sobre as polonesas
Brzostek/Wachowicz por 2 sets
a 0 (21/16, 21/9), em 29 minu-
tos. Horas depois, valendo o pri-
meiro lugar da chave, vitória so-
bre as italianas Marta Menegat-
ti/Viktoria Orsi Toth por 2 sets a
1 (23/21, 19/21, 15/8), em 47
minutos.

Talita e Taiana tiveram um
revés na primeira partida do gru-
po C, ao serem superadas pelas
suíças Nina Betschart e Tanja
Huberli: 2 sets a 0 (21/18, 21/
18), em 39 minutos. A dupla bra-
sileira conseguiu se recuperar e
no duelo seguinte venceu as fran-
cesas Chamereau/Jupiter por 2
sets a 0 (21/10, 21/15), em 29
minutos, avançando em terceiro
na chave, indo à repescagem do

torneio disputado no leste euro-
peu.

Varsóvia já recebeu três tor-
neios no naipe feminino e um no
naipe masculino pelo Circuito
Mundial, o último deles em
2018. O Brasil conquistou cin-
co medalhas em Varsóvia, sendo
uma de ouro, duas de prata e duas
de bronze. As duplas campeãs em
Varsóvia recebem 800 pontos no
ranking do Circuito Mundial e
uma premiação de cerca de R$
80 mil.

Na corrida olímpica do Bra-
sil, apenas os eventos de quatro
e cinco estrelas do Circuito
Mundial, além do Campeonato
Mundial, são contabilizados, cada
um com peso correspondente.
Além disso, os times terão uma
média dos 10 melhores resulta-
dos obtidos, podendo descartar
as piores participações. Só va-

lem os pontos obtidos juntos,
como dupla.

A corrida olímpica interna
das duplas brasileiras acontece
em paralelo à disputa da vaga do
país, que segue as regras da Fe-
deração Internacional de Volei-
bol (FIVB). Cada nação pode ser
representada por, no máximo,
duas duplas em cada naipe.

Os países possuem quatro
maneiras de garantir a vaga: ven-
cendo o Campeonato Mundial
2019; sendo finalistas do Clas-
sificatório Olímpico, que será
disputado na China, também em
2019; estando entre as 15 me-
lhores duplas do ranking olímpi-
co internacional; vencendo uma
das edições da Continental Cup
(América do Norte, América do
Sul, África, Ásia e Europa). O
Japão, sede, tem uma dupla em
cada naipe já garantida.

petinhos Esperança/Flash Couri-
er/Imab/Troféus Inarco/Master
Express/Porto Penha Food Park/
Rolley Ball/Speed Truck.

Procure na loja de apps do
celular e baixe o aplicativo
Go2Kart, para Android e Iphone,
e tenha em mãos todo o calendá-

rio do RKC e outros certames.
V i s i t e

www.rotaryspponteestaiada.com;
Visite www.rkcracing.com.br;
Curta www.facebook.com/pg/
RKC-Racing-Rotary-Club-Sp-
Ponte-Estaiada; Curta
www.instagram.com/rkckart


